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Résumé
D e t o u t t e m p s , l e s d o m a i n e s d e

l a p ro t e c t i o n d e l a j e u n e s s e e t d e
l a d é l i n q u a n c e j u v é n i l e o n t é t é
c o n f o n d u s . To u t c o m m e l e s p re-
m i è re s i n s t i t u t i o n s p o u r m i n e u r s
d u s i è c l e d e rn i e r, l e s c e n t re s d e
r é a d a p t a t i o n d ’ a u j o u rd ’ h u i h é b e r-
g e n t à l a f o i s d e s e n f a n t s « à p ro-
b l è m e s » , p o u r l e u r p ro t e c t i o n , e t
d e s j e u n e s a y a n t c o m m i s u n c r i m e
q u e l c o n q u e . L e m a n d a t d e c e s i n s-
t i t u t i o n s e s t t o u j o u r s d e m e u r é l e
m ê m e : e n f e rm e r l e s e n f a n t s r é c a l-
c i t r a n t s p o u r m i e u x l e s d i s c i p l i n e r.
O r, l e r é g i m e j u r i d i q u e a c t u e l e s t t e l
q u e l e s d ro i t s d e s j e u n e s d é l i n-
q u a n t s s o n t b e a u c o u p m i e u x p ro-
t é g é s , d u m o i n s f o rm e l l e m e n t , q u e
c e u x d e s j e u n e s e n b e s o i n d e
p ro t e c t i o n .

Abstract
S i n c ea sl o n ga so n ec a n re m e m b e r,

c h i l d p ro t e c t i o n a n d j u v e n i l e d e l i n-
q u e n c y h a v e b e e n i n c l u d e d i n t h e
s a m e f i e l d . A n d t o d a y ’ s c e n t e r s f o r
re a d a p t a t i o n d o i n d e e d a c c o m-
m o d a t e , a s d i d t h e i n s t i t u t i o n s f o r
m i n o r s o f t h e 1 9 t h c e n t u r y , b o t h t h e
p ro b l e mc h i l d re ni nn e e do fp ro t e c t i o n
a n d t h e j u v e n i l e o ff e n d e r s . S u c h
i n s t i t u t i o n s a l w a y s h a d t h e s a m e
m a n d a t e :t ol o c ku p re c a l c i t r a n ty o u t h
i no rd e rt ob e t t e rd i s c i p l i n et h e m .N o w ,
t h e e v o l u t i o n o f t h e l e g a l s y s t e m h a s
b e e n s u c h t h a t t h e r i g h t s o f y o u n g
o ff e n d e r s a re m u c h b e t t e r p ro t e c t e d ,
a t l e a s t f o rm a l l y , t h e n t h o s e o f t h e
m i n o r s i n n e e d o f p ro t e c t i o n .
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1 Loi sur les services de santé et les services sociaux, L.R.Q., c. S-4.2. 
2 Loi sur la protection de la jeunesse, L.R.Q., c. P-34.1.
3 Loi sur les jeunes contrevenants, L.R.C. (1985), c. Y-1.
4 Acte des Écoles d’industrie, S.Q. 1869, c. 17; Acte concernant les Écoles de

Réforme, S.Q. 1869, c. 18.
5 Loi des jeunes délinquants, 1907, S.C. 1908, c. 40.

Au Québec, trois lois permettent que des adolescents de 12 à 18
ans soient envoyés dans un même centre de réadaptation : la L o i
sur les services de santé et les services sociaux1, la Loi sur la
p rotection de la jeunesse2 et la Loi sur les jeunes contre v e n a n t s3. L e s
deux pre m i è res lois investissent le centre d’un mandat de
réadaptation à l’égard des jeunes en difficulté alors que la Loi sur
les jeunes contrevenants demande au centre de protéger la société
et de responsabiliser les adolescents face à leurs délits. À prime
a b o rd, ces mandats de réadaptation et de punition apparaissent
c o n t r a d i c t o i res. Mais, cette dichotomie n’est qu’apparente car, dans
les faits, le centre de réadaptation reçoit les enfants qui ont des
problèmes de discipline sérieux, que ceux-ci se manifestent par la
commission de délits ou autrement. Le mandat du centre de
réadaptation est ce qu'a toujours été celui de l'institution pour
m i n e u r s : enfermer les enfants récalcitrants pour mieux les dis-
cipliner, qu’on leur reproche ou non un crime.

L e s p re m i è re s i n s t i t u t i o n s p o u r m i n e u r s r é s u l t e n t d e l a r é f o rm e
d e 1 8 6 9 , q u i c r é e l e s é c o l e s d e r é f o rm e e t d ’ i n d u s t r i e4. L e s é c o l e s d e
r é f o rm e d o i v e n t p ro c é d e r à l a r é f o rm e d e s j e u n e s c r i m i n e l s p a r u n e
d i s c i p l i n es t r i c t ef a i t ed ep r i è re e td ed u r l a b e u r. L e sé c o l e sd ’ i n d u s t r i e
d o i v e n tq u a n t à e l l e s ¬d é t e n i rt o u sl e s v a g a b o n d s ,e n f a n t sa b a n d o n n é s
e t j e u n e s v o y o u s p o u r l e s re m e t t re s u r l e d ro i t c h e m i n ; l à e n c o re , o n
d o i t y p a r v e n i r p a r l a d i s c i p l i n e , l a re l i g i o n e t l e t r a v a i l . D a n s t o u s l e s
c a s , l e s e n f a n t s d e m e u re n t e n i n s t i t u t i o n j u s q u ’ à c e q u e l e u r r é f o rm e
s o i t a c h e v é e , p e u i m p o r t e l a g r a v i t é d u c r i m e c o m m i s , s i c r i m e i l y a .

La L o i d e s j e u n e s d é l i n q u a n t s , 1 9 0 75, e n v i g u e u r d e 1 9 0 8 à
1 9 8 4 , s ’ a t t a c h e e l l e a u s s i à l a r é f o rm e d u j e u n e . L e d é l i t c o m m i s
n ’ e s t q u ’ a c c e s s o i re , r i e n d e p l u s q u ’ u n e m a n i f e s t a t i o n d e s d i f-
f i c u l t é s p e r s o n n e l l e s d ’ u n e n f a n t q u ’ i l f a u t a i d e r. C e t t e l o i d é f i n i t
d ’ a i l l e u r s l a d é l i n q u a n c e d ’ u n e m a n i è re s i l a rg e q u e l e s e n f a n t s
i n d i s c i p l i n é s e t r é c a l c i t r a n t s t o m b e n t s o u s s o n a p p l i c a t i o n . D e
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f a i t , l a L o i d e s j e u n e s d é l i n q u a n t s , 1 9 0 7 e s t c o n ç u e c o m m e u n e
l o i d e p ro t e c t i o n d e l ’ e n f a n c e ; l e j u g e d é c i d e d e l a m e s u re a p p l i-
c a b l e e n f o n c t i o n d e s b e s o i n s d e l ’ e n f a n t , p e u i m p o r t e l a g r a v i t é
d u c r i m e c o m m i s .

L e m a n d a t d e l ’ i n s t i t u t i o n p o u r m i n e u r s e s t d o n c l e m ê m e p o u r
t o u s , e n f a n t s c r i m i n a l i s é s o u n o n : e n f e rm e r l e s e n f a n t s p o u r l e s
r é f o rm e r, l e s r é h a b i l i t e r, l e s r é a d a p t e r. C e m a n d a t e s t t e i n t é d ’ a m b i-
g u ï t é , p a rc e q u e l a d i s c i p l i n e o c c u p e u n e p l a c e p r i m o rd i a l e d a n s l e
t r a i t e m e n t d e s j e u n e s : q u e l ’ e n f a n t a i t o u n o n c o m m i s u n c r i m e , l e
b u t re c h e rc h é e s t d e l e d i s c i p l i n e r a f i n q u e s e s c o m p o r t e m e n t s a n t i -
s o c i a u x c e s s e n t . P o u r c e , l ’ e n f a n t d o i t d e m e u re r e n i n s t i t u t i o n a u s s i
l o n g t e m p s q u e l e n é c e s s i t e s a r é f o rm e . D e u x c o n s é q u e n c e s
i m p o r t a n t e sd é c o u l e n td ec e t t e l o g i q u e : l e s d é l i n q u a n t s e tl e s e n f a n t s
e n b e s o i n d e p ro t e c t i o n re ç o i v e n t l e m ê m e t r a i t e m e n t , d u q u e l l e
p r i n c i p e d e p ro p o r t i o n n a l i t é d e l a p e i n e e s t e x c l u .

La mise en vigueur de la Loi sur les jeunes délinquants en 1984
modifie la donne. Le l é g i s l a t e u r f é d é r a l e n t e n d d é s o rm a i s d i s t i n g u e r
l e s j e u n e s c o n t re v e n a n t s d e s e n f a n t s q u i o n t b e s o i n d e p ro t e c t i o n . I l
a ff i rm e q u e l a s o c i é t é a l e d ro i t d e s e p ro t é g e r c o n t re l e s g e s t e s
d é l i c t u e u x d e s e s j e u n e s m e m b re s e t q u e c e u x - c i d o i v e n t a s s u m e r
l a re s p o n s a b i l i t é d e l e u r s a c t e s . E n re c e n t r a n t l ’ i n t e r v e n t i o n s u r l e
d é l i t , l e l é g i s l a t e u ri n t ro d u i t l e p r i n c i p ed e p ro p o r t i o n n a l i t éd e l ap e i n e .

Aujourd’hui, seuls les crimes les plus graves peuvent être sanc-
tionnés par une mesure privative de liberté tandis que, sous l’an-
cienne loi, la manifestation de problèmes de comportement justifiait
l’envoi dans un centre. Mais, les restrictions de la Loi sur les jeunes
contrevenants peuvent aisément être contournées par l’article 38h)
de la Loi sur la protection de la jeunesse qui énonce que la sécurité
ou le développement d’un enfant est considéré compromis s’il
présente des troubles de comportement sérieux. Si la gravité du délit
commis par un jeune ne justifie pas une mesure de mise sous gard e
en vertu de la Loi sur les jeunes contre v e n a n t s , il est possible de
l’envoyer en centre de réadaptation pour sa protection, en invoquant
qu’il présente des troubles de comportement sérieux.

C e t t e d u a l i t é j u r i d i q u e re f l è t e l ’ a m b i g u ï t é h i s t o r i q u e d u m a n d a t
d u c e n t re d e r é a d a p t a t i o n e t e l l e a d ’ i m p o r t a n t e s c o n s é q u e n c e s s u r
l e re s p e c td e sd ro i t sd e sj e u n e s .L e se n f a n t ss o u sp ro t e c t i o ns é j o u rn e n t
p l u s l o n g t e m p s e n c e n t re q u e l e s j e u n e s d é l i n q u a n t s e t , d e f a ç o n
g é n é r a l e , l e u r s d ro i t s y s o n t m o i n s b i e n p ro t é g é s . C e u x q u i o n t d e s
p ro b l è m e s d e d i s c i p l i n e s o n t p l u s d u re m e n t p u n i s , a u n o m d e l e u r
r é a d a p t a t i o n , q u e l e s a d o l e s c e n t s q u i o n t c o m m i s d e s c r i m e s g r a v e s .
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6 Malgré la construction d’une prison pour jeunes en 1857, le législateur québécois
ne s’adressera pas spécifiquement à l’enfance délinquante ou en danger avant
l’an 1869 : Acte des Écoles d’industrie et Acte concernant les Écoles de Réforme,
précités, note 4. Son homologue fédéral emboîtera le pas une quarantaine
d’années plus tard : Loi des jeunes délinquants, 1907, précitée, note 5.

7 Vo i r : Jean-Marie FECTEAU, « Régulation sociale et répression de la déviance
au Bas-Canada au tournant du 19e siècle (1791-1815) », (1985) 38 RHAF 499,
501.

8 De façon générale, voir : Jean-Marie FECTEAU, Un nouvel ordre des choses : la
pauvreté, le crime, l’État au Québec, de la fin du XVIIIe siècle à 1840, Outremont,
VLB, 1989, p. 27-74; Gonzalve POULIN, L’assistance sociale dans la province de
Québec 1608-1915, Annexe 2 au Rapport de la Commission royale d’enquête
sur les problèmes constitutionnelles de 1955, Québec, 1955; Oscar D’AMOURS,
Survol historique de la protection de l’enfance au Québec, Annexe 1 au Rapport
de la Commission parlementaire spéciale sur la protection de la jeunesse : Aspects
h i s t o r i q u e s , Québec, 1982, p. 3 et 4 (Commission Charbonneau); C O M I T É

La première partie de cet article retrace le mandat du centre de
réadaptation, de ses origines aux années 1970. Nous y démontrons
que ce mandat a toujours été la prévention et le contrôle de la
délinquance et que les jeunes criminels et les enfants « à risque »
ont toujours été confondus. Dans la deuxième partie, nous analysons
l’impact de la dualité du régime juridique actuel sur les droits des
jeunes en centres de réadaptation. Nous y démontrons qu’au niveau
juridique, les droits des jeunes contrevenants sont mieux protégés
que ceux des enfants en besoin de protection. Toutefois, comme tous
les enfants sont susceptibles de passer d’un régime à l’autre, il en
découle d’importantes conséquences sur le respect de leurs droits. 

I. La naissance de la prison pour mineurs

A. La perspective historique de l’institution pour mineurs

Les XVIIe et XVIIIe siècles ne connaissent pas le traitement
juridique de l’enfance6. L’invention de cette notion de l’enfance, tout
comme celle de la gestion différentielle des déviances, n’apparaîtra
que dans la foulée de l’industrialisation et de l’urbanisation
m a rquant le XIXe siècle. La société d’alors peut être qualifiée de
féodale7. Dans cet État féodal, largement décentralisé, l’assistance
relève des solidarités qui se tissent au sein de la communauté. Le
domaine de l’assistance est abandonné à l’Église et aux initiatives
charitables; l’État n’intervient qu’en dern i è re instance lorsque les
équilibres locaux sont menacés8. 
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D’ÉTUDE SUR L’ASSISTANCE PUBLIQUE, R a p p o r t , Québec, Éditeur off i c i e l ,
1963, p. 27-29 (rapport Boucher).

9 Sur l’ensemble de cette question, voir les excellentes pages de Jean-Marie
FECTEAU, op. cit., note 8, p. 139-270.

10 Jean-Marie FECTEAU, Sylvie MÉNARD, Jean TRÉPANIER et Véro n i q u e
STIRMELLE, « Une politique de l’enfance délinquante et en danger : la mise en
place des écoles de réforme et d’industrie au Québec (1840-1873) », (1998) 2
Crime, histoire et société 75.

11 Traduction libre : D. Owen CARRIGAN, Crime and Punishment in Canada,
Toronto, McClelland & Stewart, 1991, p. 209. 

12 Pour l’analyse complète de ce phénomène, voir : J.-M. FECTEAU, op. cit., note
8, p. 239-252. 

L a « p ro t e c t i o n d e l ’ e n f a n c e » n ’ e x i s t e p a s e n e l l e - m ê m e ; c ’ e s t l a
f a m i l l e é l a rg i e q u i re c u e i l l e « l ’ e n f a n c e e n d a n g e r » , c o m m e e l l e v i e n t
e n a i d e a u x p l u s d é m u n i s. M a i s i l a r r i v e q u ’ e l l e n e p u i s s e l e f a i re –
c ’ e s t a l o r s l ’ É g l i s e q u i l u i s u p p l é e . L ’ e n f a n c e e n d a n g e r d e s X V I Ie e t
X V I I Ie s i è c l e s , c ’ e s t p r i n c i p a l e m e n t l e s e n f a n t s a b a n d o n n é s e t
o r p h e l i n s . L e d é l i n q u a n t n e s e d i s t i n g u e d e l ’ e n f a n t e n d a n g e r q u e
p a r l a c o m m i s s i o n d ’ u n c r i m e , s o u v e n t i n s i g n i f i a n t d ’ a i l l e u r s . À
c e t t e é p o q u e , l ’ e n f a n t q u i c o n t re v i e n t a u x l o i s e s t t r a i t é d e l a m ê m e
f a ç o n q u e l e c r i m i n e l a d u l t e .

L e m o u v e m e n t p o u r l a s a u v e g a rd e d e l ’ e n f a n c e a p p a r a î t d a n s
la deuxième moitié du XIXe siècle. Mais déjà, au début du siècle, de
p ro f o n d e s m u t a t i o n s s o n t e n c o u r s d a n s l a s o c i é t é q u é b é c o i s e9.
L ’ u r b a n i s a t i o n d e s p o p u l a t i o n s a c c ro î t l e v a g a b o n d a g e e t a p p o r t e
a v e c e l l e s a p a r t d e p e t i t e d é l i n q u a n c e . U n n o u v e a u p ro b l è m e e s t
e n g e n d r é p a r l e s e n f a n t sa b a n d o n n é s , q u i n e s o n t p a s t o u s re c u e i l l i s
e n o r p h e l i n a t s1 0. C e s e n f a n t s m e n d i e n t , s e p ro s t i t u e n t , v o l e n t .
C e r t a i n s d ’ e n t re e u x s e re t ro u v e n t e n p r i s o n ,m a i s l ap l u p a r t t r a î n e n t
d a n s l e s rues, où ils s o n t v i s i b l e s , c r i m i n a l i s é s , g ê n a n t s . A i n s i , l e
j e u n e d é l i n q u a n t e s t d é c r i t c o m m e « u n j e u n e h o m m e d e r a c e
blanche, mal nourri, peu ou pas scolarisé, né au Canada et vivant
à l a v i l l e . C e r t a i n s é t a i e n t o r p h e l i n s o u a b a n d o n n é s e t l a p l u p a r t
é t a i e n t s a n s s u r v e i l l a n c e e t v a g a b o n d a i e n t o ù b o n l e u r s e m b l a i t »1 1.

On assiste alors à un débordement des modes de régulation
sociale qui prévalaient jusque-là. L’appareil répressif, sollicité par
cette nouvelle criminalité qui dépasse la capacité locale d’arbitrage,
est de plus en plus appelé à intervenir. À partir de la fin des années
1820, les enfants de la rue sont de plus en plus souvent condamnés
à des peines de détention12. Entre 1815 et la fin des années 1830,
« on assiste à un quintuplement des statistiques d’intern e m e n t
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13 Id., p. 249.
14 Ce mouvement traditionnellement analysé comme un mouvement humanitaire

et progressiste, a fait l’objet d’une relecture plus critique ces dernières années.
Ainsi, Anthony M. Platt démontre que les réformateurs cherchaient aussi, sinon
surtout, à protéger leurs biens, pouvoirs et privilèges. Voir entre autres : A.M.
P L AT T, The Child Savers: the Invention of Delinquency, 2e éd. (1977) et Susan
E. HOUSTON, « Victorian Origins of Juvenile Delinquency: a Canadian
Experience », (1972) 12 History of Education Quarterly 257. 

15 Acte pour établir des Prisons pour les Jeunes délinquants pour la meilleure
administration des asiles, hôpitaux et prisons publics, et pour mieux construire
les prisons communes, S.C. 1857, c. 28.

16 Acte pour accélérer le procès et la punition des jeunes délinquants, S.C. 1857, c.
29.

17 Pour les réformateurs de l’époque, « the distinction in status between neglected
and criminal is in effect translated as potentially versus actually criminal » : S.
E. HOUSTON, loc. cit., note 14, 263.

c o n t re l’ord re public »1 3, la plupart consistant en crimes de
vagabondage et d’oisiveté. 

Le mouvement pour la sauvegarde de l’enfance s’inscrit donc
dans ce contexte socio-politique, où émergent de nouvelles formes
de contrôle social1 4. C’est à la fois l’impossibilité de réformer les
jeunes délinquants dans les institutions carcérales en place et la
d u reté des conditions de détention qui justifient l’instauration de
prisons distinctes pour les jeunes. En 1857, la législature du Québec
sanctionne l’Acte pour établir des prisons pour les jeunes
délinquants15. Pour la première fois, le législateur consacre la mise
en place d’institutions carcérales distinctes pour les mineurs. Au
cours de la même session, l’Acte pour accélérer le procès et la punition
des jeunes délinquants 16 est adopté et met sur pied une procédure
s o m m a i re pour les personnes de moins de 16 ans accusées de crimes
mineurs; elle est édictée afin « d’éviter les malheurs d’un long
emprisonnement avant procès ». 

Mais l’emprise étatique doit encore pouvoir s’étendre aux enfants
susceptibles de devenir délinquants – les enfants qui n’ont pas
commis d’infractions, mais dont le milieu ou le style de vie porte
au crime. Dans l’esprit des philanthropes, il n’existe pas de cloison
étanche entre les délinquants et les enfants abandonnés qui, tous,
doivent être traités1 7. Il s’agit donc de trouver une réponse
o rganisationnelle qui les englobe tous. La réforme de 1869, qui
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18 Précité, note 4.
19 Précité, note 4.
20 Précité, note 4. 
21 Précité, note 4.
22 L.Q. 1977, c. 20, qui devient L.R.Q., c. P-34.1.
23 Loi des jeunes délinquants, 1907, précitée, note 5.
24 Id., préambule : 

Considérant qu’il n’est pas à propos que les jeunes délinquants soient classés
ou traités comme les criminels ordinaires, le bien de la société demandant au
contraire qu’ils ne soient pas mis en contact avec les criminels et qu’ils soient
soumis à une surveillance, à un traitement et à un contrôle éclairés tendant à
réprimer leurs inclinations mauvaises et à affermir leurs meilleurs instincts. 

instituera l’Acte des Écoles d’industrie1 8 et l’Acte concernant les
Écoles de Réforme,19 répondra à cette attente. 

B. L’institution réformatrice

1. Les écoles de réforme et d’industrie et leurs mandats

En mars 1869, l’Assemblée législative adopte l’Acte des Écoles
d’industrie20 et l’Acte concernant les Écoles de Réforme21. Ces deux
lois consacrent la première politique de l’enfance délinquante et en
danger. Pour l’essentiel, cette politique demeure la même jusqu’en
1977, année où la Loi sur la protection de la jeunesse22 est adoptée.
Ainsi, les écoles d’industrie préviendront la délinquance en
recueillant les vagabonds, les enfants abandonnés et ceux qui sont
exposés au crime. Les écoles de réforme détiendront les jeunes
reconnus coupables d’un délit. Toutes deux s’organisent sur une
base confessionnelle. Comme la délinquance est, pour une larg e
part, attribuée à des facteurs moraux, il apparaît naturel que la
religion occupe une place importante dans le traitement de la
délinquance juvénile et de l’enfance en danger. 

Le paysage législatif québécois de l’enfance délinquante et en
danger est complété par l’adoption, en 1908, de la loi fédérale sur
les jeunes délinquants2 3. Cette loi s’inscrit dans la foulée du
mouvement de sauvegarde de l’enfance et son esprit en porte la trace.
Le paragraphe introductif de la loi affirme la nécessité de traiter les
jeunes criminels diff é remment de leurs aînés2 4. Il ne s’agit plus
« d’établir si le mineur est coupable et, partant, doit être puni […]
[mais] d’établir si, suite à une infraction qui en serait le symptôme,
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25 Jean TRÉPANIER et Françoise TULKENS, « Le contrôle de la délinquance juvénile
et la protection de l’enfance : le cas de la loi canadienne de 1908 », dans Jean
TRÉPANIER et Françoise TULKENS, Délinquance et protection de la jeunesse :
aux sources des lois belge et canadienne sur l’enfance, Éditions de l’Université
de Boeck, Bruxelles, 1995, p. 17, à la page 48.

26 Loi des jeunes délinquants, 1907, précitée, note 5, art. 31.
27 Précité, note 4.
28 Précité, note 4.
29 Loi amendant les Statuts refondus, 1909, concernant les jeunes délinquants, S . Q .

1912, 3 Geo. V, c. 39, art. 5. Cet article indique que les enfants visés par l’Acte
des Écoles d’industrie « sont considérés comme des jeunes délinquants ». 

30 Loi des jeunes délinquants, 1907, précitée, note 5, art. 4, 6 et 10.
31 Id., art. 11, 16 et 22.

l’enfant a besoin d’une intervention d’aide »2 5. La disposition
interprétative de la Loi des jeunes délinquants, 1907 énonce que
chaque jeune délinquant doit être traité, « non comme un criminel,
mais comme un enfant mal dirigé, ayant besoin d’aide, d’encou-
ragement et de secours »2 6, consacrant ainsi le caractère réform a t e u r
des institutions pour mineurs.

À partir de 1912, la Loi des jeunes délinquants, 1907 s’applique
à tous les enfants visés par l’Acte des Écoles d’industrie2 7, aussi bien
qu’à ceux qui sont visés par l’Acte concernant les Écoles de
Réforme28 : enfants orphelins, abandonnés, négligés, récalcitrants
ou délinquants, tous tombent sous son application29. 

S u i v a n t l a L o i d e s j e u n e s d é l i n q u a n t s , 1 9 0 7, l e s e n f a n t s o n t
d é s o rm a i s d ro i t à l e u r s p ro p re s t r i b u n a u x3 0 e t à l e u r s p ro p re s
i n s t i t u t i o n s c a rc é r a l e s3 1. L e p ro c è s p o u r s u i t d e s f i n s d i ff é re n t e s d e
c e l l e s q u i s o n t p ro p re s a u d ro i t c r i m i n e l c l a s s i q u e . L e p r i n c i p e d e
p ro p o r t i o n n a l i t é d e l a p e i n e e s t a b a n d o n n é a u p ro f i t d ’ u n e m e s u re
s o u p l e ,i n d é t e rm i n é e ,m o d u l é es e l o nl ec o m p o r t e m e n td uj e u n e .A i n s i ,
l e t r i b u n a lp e u to rd o n n e r u n ep re m i è re p é r i o d e d ed é t e n t i o n , à l ’ i s s u e
d e l a q u e l l e i l d é c i d e , à l a s u i t e d u t é m o i g n a g e d u d i re c t e u r d e l ’ é c o l e
d e r é f o rm e o u d ’ i n d u s t r i e , s i l a r é f o rm e m o r a l e d u j e u n e e s t a c h e v é e
o us ’ i le s tp r é f é r a b l eq u ’ i lc o n t i n u e à ê t re d é t e n u .L ad é t e n t i o nd uj e u n e
p e u t a i n s i s e p o u r s u i v re j u s q u ’ à c e q u ’ i l a t t e i g n e l ’ â g e d e 2 1 a n s .

L e s é c o l e s d e r é f o rm e e t d ’ i n d u s t r i e s o n t t o u t e s d e u x i n v e s t i e s
d ’ u n em i s s i o n r é h a b i l i t a t i v e à l ’ é g a rd d e s j e u n e s .P o u r q u e l e se n f a n t s
re g a g n e n t l e d ro i t c h e m i n , i l f a u t s e s u b s t i t u e r a u x p a re n t s p o u r l e s
r é g é n é re r m o r a l e m e n t , t r a i t e r l e u r â m e , c o r r i g e r l e u r s m œ u r s , l e u r
a p p re n d re à v i v re . L e s é c o l e s d e r é f o rm e e t d ’ i n d u s t r i e d o i v e n t a i n s i
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32 Précité, note 4.
33 Précité, note 4.
34 Précité, note 4.
35 Acte pour amender l’Acte 32 Victoria, chap. 17, concernant les écoles d’industrie,

S.Q. 1884, c. 23, art. 1, résumé.

d é t e n i r l e s d é l i n q u a n t s e t l e s e n f a n t s s u s c e p t i b l e s d e l e d e v e n i r p o u r
u n ep é r i o d ed et e m p ss u ff i s a m m e n tl o n g u ep o u ra s s u re rl e u rr é f o rm e .

La discipline occupe une place primordiale dans le traitement
de la délinquance. En cela, ces écoles s’assimilent à des institutions
c a rcérales. Le vocabulaire de l’Acte des Écoles d’industrie3 2 e s t
évocateur : le juge émet un « ordre de détention » pour une période
suffisante à la « discipline » de l’enfant, ce dernier étant « détenu »
à l’école et passible d’emprisonnement à la prison commune s’il
« s ’ é v a d e », etc. Quant aux écoles de réforme, ce sont clairement des
institutions carcérales, l’article 12 de l’Acte concernant les Écoles de
Réforme33 précisant qu’une école de réforme est une prison.

2. Les enfants visés

Avant la réforme de 1869, seuls les enfants qui étaient auteurs
d’infractions pouvaient être incarcérés; dorénavant, tous les enfants
de la rue peuvent être emprisonnés. Cette extension va s’amplifier
au fil du temps et les catégories d’enfants visés vont se décupler. 

L a p re m i è re c a t é g o r i e d ’ e n f a n t s v i s é e p a r l ’A c t e d e s É c o l e s
d ’ i n d u s t r i e3 4 d e 1 8 6 9 e s t l ’ e n f a n t d e l a r u e : l'article 12 vise celui
q u i e r re s a n s l i e u d e re f u g e , c e l u i q u i e s t o r p h e l i n e t c e l u i q u i
fréquente des « voleurs de profession ». La législation vient étendre
le filet répressif pour appréhender les enfants auxquels on ne peut
re p ro c h e r a u c u n d é l i t , m a i s q u i n u i s e n t à l ’ o rd re s o c i a l p a r l e u r
présence dérangeante dans les rues.

En 1884, le législateur étend son emprise à une nouvelle classe
d ’ e n f a n t s : ceux qu’il faut interner pour les protéger de leurs pare n t s .
Deux nouveaux articles sont promulgués. Le premier indique que
le maire d’une municipalité peut mener devant le tribunal l’enfant
q u i , en raison de la maladie continuelle, de la pauvreté, de
l’ivrognerie ou des habitudes vicieuses de ses parents, aura besoin
d ’ ê t re pro t é g é3 5. Le deuxième article vise tout enfant au-dessous
de 14 ans appartenant à des personnes condamnées pour offenses
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36 Loi amendant la loi des écoles d’industrie, S.Q. 1894, c. 32, art. 8.
37 Loi amendant les Statuts refondus, 1909, concernant les jeunes délinquants,

précitée, note 29, art. 2. 
38 Acte des Écoles d’industrie, précité, note 4, art. 14.
39 Loi amendant les Statuts refondus, 1909, concernant les jeunes délinquants,

précitée, note 29, art. 2.
40 Acte relatif aux jeunes délinquants dans la Province de Québec, S.C. 1869, c.

34. 
41 Id., art. 5.

criminelles contre eux telles des voies de faits, des assauts indécents
ou des outrages quelconques36. 

Au fil du temps, l’article 12 de la loi originale s'imprègne de cet
esprit protecteur à l'égard de l’enfant. S’opère alors un glissement :
l’enfant de la rue, de menace sociale qu’il était, s’insère parmi la liste
toujours plus longue des enfants qu’il faut interner pour leur
p rotection. C’est ainsi qu’en 1909, outre l’enfant vagabond, l’article
12 vise l’enfant qui, à raison de la négligence, l’ivrognerie ou autre s
vices de ses parents, est élevé sans éducation, ou qui est exposé à
mener une vie de paresse, de désord re ou de vagabondage, ou qui
est habituellement battu ou traité cruellement par ses parents, ou
tout enfant infirme qui est exposé à vagabonder ou à mourir de faim3 7.

Dès sa promulgation, la loi perm e t a u x p a re n t s o u t u t e u r d ef a i re
i n t e rn e r les enfants qui p r é s e n t e n t d e s p ro b l è m e s d e d i s c i p l i n e
g r a v e s – l e s e n f a n t s « i n c o n t r ô l a b l e s »3 8. E n 1 9 1 2 , l a l i s t e d e s
comportements susceptibles de mener à l’école d’industrie devient
i m p re s s i o n n a n t e : a b a n d o n n e r l e f o y e r f a m i l i a l , d é s o b é i r, s e l i v re r
h a b i t u e l l e m e n t à l a p a re s s e , ê t re i n c o n t r ô l a b l e o u i n c o r r i g i b l e , s e
s e r v i r h a b i t u e l l e m e n t d ’ u nl a n g a g e o b s c è n e o u i n d é c e n t , s e c o n d u i re
d ’ u n e m a n i è re i m m o r a l e3 9. L a d é f i n i t i o n d e c e q u ’ e s t u n e n f a n t
« incontrôlable » est désormais fort large.

Quant aux écoles de réforme, l’Acte relatif aux jeunes délinquants
dans la province de Québec40 vise le délinquant de moins de 16 ans
qui est trouvé coupable de quelque offense et les enfants de moins
de 16 ans qui doivent être détenus avant pro c è s4 1. À partir de
1908 toutefois, le bassin des « crimes » susceptibles de conduire à
l’école de réforme est grandement élargi. En effet, l’article 2c) de la
Loi des jeunes délinquants, 1907 affirme que :

l ’ e x p ression « jeune délinquant » signifie un enfant qui commet une
infraction à l’une des dispositions du Code criminel ou d’un statut fédéral
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42 Précitée, note 5.
43 Loi amendant les Statuts refondus du Québec, 1909, concernant les jeunes

délinquants, précitée, note 37, art. 5. 
44 Le groupe de recherche dirigé par Jean-Marie Fecteau (Université du Québec à

Montréal, département d’histoire) et Jean Trépanier (Université de Montréal,
criminologie) devrait bientôt nous éclairer sur cette question.

45 Loi des jeunes délinquants, 1907, précitée, note 5, art. 16.

ou provincial, ou d’un règlement ou ordonnance d’une municipalité,
entraînant la peine de l’amende ou de l’emprisonnement; ou qui, à raison
de toute autre infraction, est passible de détention dans une école
industrielle ou prison de réforme pour les jeunes délinquants, en vertu
des dispositions d’un statut fédéral ou provincial.42

L’enfant visé par l’Acte des Écoles d’industrie est lui aussi
considéré comme un jeune délinquant et les dispositions de la Loi
des jeunes délinquants, 190743 s’appliquent à lui. 

L e j u g e d e l a C o u r d e s j e u n e s d é l i n q u a n t s u t i l i s e d o n c l a l o i
f é d é r a l e p o u r e n v o y e r l e s e n f a n t s s u s c e p t i b l e s d e c o m m e t t re d e s
i n f r a c t i o n s e t l e s e n f a n t sq u i o n t b e s o i nd e p ro t e c t i o n d a n s d e s é c o l e s
d ’ i n d u s t r i e o u d a n s d e s é c o l e s d e r é f o rm e . To u s s o n t c o n s i d é r é s
c o m m e d e s d é l i n q u a n t s . D ’ u n p o i n t d e v u e l é g a l , n o u s p o u v o n s d o n c
a ff i rm e r q u e l e s c l i e n t è l e s d e s é c o l e s d e r é f o rm e e t d e s é c o l e s
d ’ i n d u s t r i e o n t é t éc o n f o n d u e s à p a r t i rd e 1 9 1 2 . M a i sl ’ h i s t o r i o g r a p h i e
québécoise n’a pas encore approfondi cette question et nous savons
encore peu de choses des jeunes qui peuplaient ces écoles44.

3. La durée de la détention et l’absence de droits
reconnus aux jeunes 

Avec la création des écoles de réforme et d’industrie, les règles
du droit pénal classique sont travesties. Le principe de proportion-
nalité de la peine, voulant que la durée de l’emprisonnement soit
fonction de la gravité de l’infraction commise, est abandonné au
p rofit d’une peine d’emprisonnement d’une durée suffisante à la
réforme de l’enfant. Il ne s’agit pas de le punir mais de le guérir et
de le transform e r. La promulgation de la Loi des jeunes délinquants,
1 9 0 7 p e rmet que les peines de détention soient étendues encore
davantage : la loi fait du jeune délinquant le « pupille de la cour » et
autorise le juge à intervenir en tout temps auprès de lui jusqu’à ce
qu’il atteigne la maturité45.
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46 Vo i r : John Allan LEE, « T h ree Paradigms of Childhood », (1982) 19 R e v u e
canadienne de sociologie et d’anthropologie 591; Mario PROVOST, « Le mauvais
traitement de l’enfant : perspectives historiques et comparatives de la législation
sur la protection de la jeunesse », (1991) 22 R.D.U.S. 1.

47 Robert BUREAU, « Les jeunes, nouveaux sujets de droit? », dans Robert BUREAU
et Pierre MACKAY (dir.), Le droit dans tous ses états, Montréal, Wilson & Lafleur,
1987, p. 197.

48 Acte des Écoles d’industrie, précité, note 4, art. 25; Acte concernant les Écoles
de Réforme, précité, note 4, art. 11.

49 Marie-Paule MALOUIN, L’univers des enfants en difficulté au Québec entre
1940 et 1960, Montréal, Bellarmin, 1996, p. 203. 

Les lois sur les écoles de réforme et d’industrie de la fin du
X I Xe siècle et la Loi sur les jeunes délinquants, 1907 du début du
X Xe siècle sont le reflet d’une nouvelle conception de l’enfance.
L’enfant n’est plus soumis à la seule puissance paternelle, mais il
devient un sujet à protéger46. Le concept de protection de l’enfance
tel que nous le connaissons aujourd’hui prend racine. Mais l’enfant
à protéger n’est pas un sujet de droits. Il faudra attendre pour cela
les années 19704 7. Le législateur ne se préoccupe pas des droits des
enfants, lesquels pourraient le protéger d’abus potentiels, mais
souhaite au contraire faciliter l’intervention auprès des jeunes en
restreignant les entraves juridiques. 

Le procès de l’enfant le prive ainsi des garanties juridiques
reconnues aux personnes majeures. Les jeunes n’ont donc pas dro i t
au procès par jury ou à l’enquête préliminaire, leur droit d’appel est
limité et la conduite du procès se caractérise par l’absence de règles
de pro c é d u res. Le critère décisionnel de l’intérêt de l’enfant est
hautement subjectif et sa mise en œuvre interpelle nécessairement
les valeurs personnelles du décideur.

La direction des écoles de réforme et d’industrie doit également
disposer d’une marge de manœuvre suffisante au re d ressement des
jeunes détenus. La loi leur reconnaît donc le droit d’établir des
règlements « pour la discipline de l’école »4 8, lesquels sont d’une
extrême sévérité. Ainsi, au début des années 1930, le règlement du
Mont Saint-Antoine (école de réforme) prévoit que « les désertions
ou les fautes jugées graves – “batailles sérieuses”, “insubordination
scandaleuse”, sacres, blasphèmes, “immoralités” et assistance à la
désertion – sont châtiés [par] un ou deux jours de cachot au pain
et à l’eau, trois à cinq coups de fouet ou de courroie et rasage de la
t ê t e »4 9. À l’intérieur des murs clos de l’institution, tous les abus
sont possibles. L’enfant ne peut pas contester les mesures prises à
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50 COMMISSION DES ASSURANCES SOCIALES DU QUÉBEC, 2e R a p p o r t, Québec,
1930, p. 20 (Commission Montpetit).

51 Notons l’apparition de la Société d’adoption et de protection de l’enfance de
Montréal et du Bureau d’assistance sociale aux familles (également à Montréal)
en 1937, du Placement de l’Orphelin de Tro i s - R i v i è res en 1934, de la Société
de Réhabilitation incorporée de Sherbrooke en 1943, de la Sauvegarde de
l’enfance de Québec en 1943 et du Service social de Hull en 1942. Voir : Oscar
d’AMOURS, op. cit., note 8, p. 16-18. 

52 Loi instituant une Commission d’assurance-maladie, S.Q. 1943, c. 32.
53 Renée JOYAL et Carole CHATILLON, « La Loi québécoise de protection de l’enfance

de 1944 : genèse et avortement d’une réforme », (1994) Histoire sociale 33, 36;
Renée JO YA L, Les enfants, la société et l’État au Québec, 1608-1989. Jalons,
Montréal, Éditions Hurtubise HMH, 1999.

son endroit et n’a aucun droit à faire valoir devant le juge qui
décidera éventuellement de son sort. 

4. Les écoles de protection de la jeunesse : réponse aux
critiques du système 

À partir de 1930, certaines critiques se font entendre sur le
système de prise en charge de l’enfance en danger, principalement
en ce qui concerne la trop grande institutionnalisation des enfants.
La Commission des assurances sociales, présidée par Édouard
M o n t p e t i t , recommande que des sociétés pour la protection de
l’enfance soient constituées pour accomplir un travail de prévention
auprès des familles à risque. Ces sociétés seraient les seules
autorisées à demander l’internement des enfants devant le tribunal,
exception faite des parents qui « conserveraient leur droit nature l
d ’ i n t e r v e n t i o n »5 0. La Commission préconise également une
diversification des moyens utilisés pour venir en aide aux enfants,
dont le placement en milieu familial. Le rapport Montpetit restera
l e t t re morte, mais diff é rentes sociétés de protection de l’enfance
naîtront dans sa foulée51. 

En 1943, le gouvernement institue la Commission d’assurance-
maladie du Québec (Commission Garn e a u ) qui sera entre autre s
chargée d’enquêter sur le problème de la protection de l’enfance52.
La Commission Garneau entendra de nombreux témoignages,
récemment analysés par Renée Joyal53, qui reflètent les débats de
l ’ h e u re sur le rôle de l’État face à l’enfance en danger. Deux courants
s ’ a ff ro n t e n t : le pre m i e r, incarné par l’Église, privilégie nettement
le placement institutionnel des enfants. Ce courant traditionaliste
maintient que le re d ressement des enfants passe par leur
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54 COMMISSION D’ASSURANCE-MALADIE DE QUÉBEC, P remier rapport de la
Commission d’assurance-maladie de Québec sur le problème des garderies et de
la protection de l’enfance, Québec, 1944 (rapport Garneau), p. 12.

55 Id., p. 18.
56 La Commission soumet à cet égard un avant-projet de loi à même son rapport :

COMMISSION D’ASSURANCE-MALADIE DE QUÉBEC, op. cit., note 54, p. 20-
41.

57 M.-P. MALOUIN, op. cit., note 49, p. 204-207. 
58 Id.
59 S.R. 1941, c. 39.

moralisation, leur élévation spirituelle. Le deuxième courant est issu
de l’École des sciences sociales de l’Université Laval, fondée en 1938
par le Père Georges-Henri Lévesque, dominicain. Les tenants du
discours des sciences sociales prônent une plus grande
responsabilisation de l’État face aux problèmes sociaux et la
spécialisation des services à l’enfance.

D a n s s o n r a p p o r t , l a C o m m i s s i o n G a rn e a u e n d o s s e l e n o u v e a u
d i s c o u r s d e s s c i e n c e s s o c i a l e s . E l l e p ro p o s e l a c r é a t i o n d ’ u n
d é p a r t e m e n td ub i e n - ê t re s o c i a l , q u i « s e r a i tc h a rg éd el ’ a d m i n i s t r a t i o n
d e s l o i s [ … ] q u i c o n c e rn e n t l e p l a c e m e n t d e s e n f a n t s e t l ’ a s s i s t a n c e
s o c i a l e »5 4, l a c r é a t i o n d e c o u r s f a m i l i a l e s d e s t i n é e s à re m p l a c e r l e s
C o u r s d e j e u n e s d é l i n q u a n t s5 5 e t , s u r t o u t , l ’ a d o p t i o n d ’ u n e l o i d e l a
p ro t e c t i o nd el ’ e n f a n c eq u i re m p l a c e r a i t l ’A c t ed e sÉ c o l e s d ’ i n d u s t r i e5 6.

C’est ainsi qu’au cours des années 1930-1940, l’ère de la réform e
s’achève pour céder le pas à l’âge de la réadaptation57. Jusque-là,
la délinquance était largement attribuée à des facteurs moraux. Il
s’agissait donc de discipliner l’enfant et de lui inculquer le respect
de l’autorité et de Dieu. De façon générale, on considère maintenant
qu’il vaut mieux instruire les jeunes afin d’assurer leur réinsertion
et ainsi briser la chaîne de la délinquance. L’âge de la réadaptation
se caractérise donc par un adoucissement de la discipline et une
volonté de hausser le niveau d’instruction des jeunes. Les châtiments
c o r p o rels, s’ils ne disparaissent pas complètement, diminuent
néanmoins pour être remplacés par un système de récompenses58.

La Loi concernant les écoles de protection de la jeunesse de 1950
a b roge définitivement l’Acte des Écoles d’industrie5 9, l ’Acte concern a n t
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60 S.R. 1941, c. 38.
61 S.R. 1941, c. 62, édicté par la Loi relative aux écoles de protection de l’enfance,

S.Q. 1944, c. 16. En 1950, le législateur institue également la Cour du Bien-
être social, qui acquiert compétence sur les affaires de protection de l’enfance
et sur celles de délinquance juvénile : Loi instituant la Cour de bien-être social,
S.Q. 1950, c. 10.

62 Les écoles sont toutefois classées « de manière à perm e t t re une juste ségrégation
des enfants, en tenant compte de leur sexe, de leur âge, de leur religion, de
leur développement physique et intellectuel et de leurs antécédents » : L o i
concernant les écoles de protection de la jeunesse, S.Q. 1950, c. 11, art. 15, al.
4.

63 Loi concernant les écoles de protection de la jeunesse, précitée, note 62, art. 15 :

Lorsqu’un enfant, apparemment ou effectivement âgé de plus de six ans et de
moins de dix-huit ans, est particulièrement exposé à des dangers moraux ou
physiques, en raison de son milieu ou d’autres circonstances spéciales, et a
besoin, pour ces raisons, d’être protégé, toute personne en autorité peut le
conduire devant un magistrat. Si le magistrat est convaincu que le plus grand
bien de l’enfant requiert son placement dans une école, il fait au ministre un
rapport motivé en ce sens. […].

64 Loi concernant la protection de la jeunesse, S.Q. 1959-1960, c. 42.

les Écoles de Réform e6 0 et la Loi des écoles de protection de
l’enfance61. L’essentiel de cette loi est de transformer les écoles de
r é f o rme et d’industrie en écoles de protection de la jeunesse.
Désormais, ce sont ces écoles de protection qui recevront l’enfance
délinquante et en danger, sans distinction6 2. Le langage change mais
les fondements du système ne sont pas remis en cause : les enfants
visés sont les mêmes, ils doivent être enfermés pendant une période
de temps suffisante à leur réforme et, comme on les enferme dans
leur intérêt, on ne leur reconnaît aucun droit. 

L ’ e x p re s s i o n d e « j e u n e d é l i n q u a n t » re g ro u p e l e s m ê m e s e n f a n t s
q u ’ a u p a r a v a n t , l a L o i d e s j e u n e s d é l i n q u a n t s , 1 9 0 7 n ’ a y a n t p a s é t é
m o d i f i é e . M a i s , e n c o n s a c r a n t l ’ e x p re s s i o n d ’ « e n f a n t e n b e s o i n d e
p ro t e c t i o n » , l a l o i d e 1 9 5 0 o u v re d e n o u v e l l e s a v e n u e s d ’ i n t e r v e n t i o n .
D é s o rm a i s , c ’ e s t l e j u g e q u i d é t e rm i n e r a q u e l s s o n t l e s e n f a n t s q u e
l ’ É t a td o i tp ro t é g e r6 3. I ld i s p o s ed o n cd ’ u np o u v o i rd ’ a p p r é c i a t i o né n o rm e
q u i n e re p o s e p a s n é c e s s a i re m e n t s u r l ’ a p p r é c i a t i o n d e f a i t s p r é c i s .

En 1960, lorsque le législateur modifie le titre de la loi pour celui
de Loi concernant la protection de la jeunesse64, il explicite le sens
de l’expression « enfant en besoin de protection » en reprenant les
catégories d’enfants qui tombaient sous le coup de l’Acte des Écoles
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65 Id., art. 4. L’article 15 est modifié pour se lire ainsi : 

Lorsqu’un enfant est particulièrement exposé à des dangers moraux ou
physiques, en raison de son milieu ou d’autres circonstances spéciales, et a
besoin pour ces raisons d’être protégé, toute personne en autorité peut le conduire
ou le faire conduire devant un juge. […]. Sans re s t re i n d re la portée générale des
dispositions de l’alinéa précédent, les enfants dont les parents, tuteurs ou
g a rdiens sont jugés indignes, les orphelins de père et de mère dont personne ne
p rend soin, les enfants illégitimes ou adultérins abandonnés, ceux que leur milieu
expose particulièrement à la délinquance, les enfants incontrôlables qui accusent
généralement des traits de prédélinquance, ainsi que ceux qui présentent des
troubles caractériels sérieux, peuvent être considérés comme se trouvant dans
les conditions visés par l’alinéa précédent. 

66 Loi modifiant la Loi des écoles de protection de la jeunesse, S.Q. 1950-51, c. 56,
art. 5.

67 Loi concernant les écoles de protection de la jeunesse, précitée, note 62, art. 10.
68 Id., art. 18.
69 Id., art. 15.
70 Id., art. 24.

d ’ i n d u s t r i e, mais il ne re s t reint aucunement la discrétion du tribunal
dans l’appréciation des faits qui lui sont soumis65.

Ajoutons que, ni la loi de 1950, ni celle de 1960, malgré son titre
prometteur de « Loi de protection de la jeunesse », ne confèrent de
droits aux enfants ou ne restreignent les catégories d’enfants visés.
Le seul guide du tribunal est l’intérêt de l’enfant et cette expression
revient à maintes reprises à travers la législation. O r, la portée
discrétionnaire du critère de l’intérêt de l’enfant est quasi absolue.

En 1951, la loi de 1950 est m o d i f i é ed ef a ç o n à é l a rg i rl ’ é v e n t a i ld e s
m e s u re s d e p r i s e e n c h a rg e : l e j u g e p e u t « l a i s s e r l ’ e n f a n t e n l i b e r t é
s u r v e i l l é e , l e c o n f i e r à t o u t e a g e n c e s o c i a l e , s o c i é t é , i n s t i t u t i o n ,
re c o m m a n d e r s o n p l a c e m e n t d a n s u n e é c o l e , o u p re n d re t o u t e a u t re
d é c i s i o n d a n s l e m e i l l e u r i n t é r ê t d e l ’ e n f a n t »6 6. D è s l o r s , l e s é c o l e s d e
p ro t e c t i o nf o n tp a r t i ed ’ u na t t i r a i lp l u sl a rg ed em o d e sd ep r i s ee nc h a rg e
é t a t i q u e s .E l l e sa d o p t e n tg r a d u e l l e m e n tl el a n g a g ed e ss c i e n c e ss o c i a l e s .

C ’ e s t a i n s i q u e l a l o i é v i t e s o i g n e u s e m e n t t o u t e r é f é re n c e à l a
« d é t e n t i o n » d e l ’ e n f a n t . I l n ’ y a p l u s d e d é t e n u , m a i s u n e n f a n t q u i e s t
« re ç u e t g a rd é »6 7; p l u s d ’ o rd re d e d é t e n t i o n , m a i s u n « o rd re
d ’ a d m i s s i o n »6 8 é m i sd a n sl e « p l u sg r a n db i e n »6 9 d e l ’ e n f a n t ;i ln es ’ a g i t
p l u s d e d u r é e d e d é t e n t i o n , m a i s d ’ u n « s é j o u r »7 0 d a n s u n e é c o l e , e t c .
L e m a n d a t d e r é h a b i l i t a t i o n d e s é c o l e s d e p ro t e c t i o n d e l a j e u n e s s e e s t
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71 Précitée, note 22.
72 Loi sur les jeunes contrevenants, S.C. 1980-81-82-83, c.110, qui devient L.R.C.

(1985), c. Y-1.

a ff i rm éa ud é t r i m e n td ud i s c o u r sd i s c i p l i n a i re e tc a rc é r a l .L e si n s t i t u t i o n s
n e c h a n g e n t p a s , m a i s e l l e s s ’ a d a p t e n t a u x t e n d a n c e s d e l ’ h e u re .

II. Le centre de réadaptation
À l a s u i t e d e s p re m i è re s m a n i f e s t a t i o n s d ’ u n e re m i s e e n c a u s e

p ro f o n d ed us y s t è m e ,l a p ro t e c t i o nd e l ’ e n f a n c es e r ae n t i è re m e n t re v u e
e n 1 9 7 7 . L e Q u é b e c p o u r r a a l o r s s ’ e n o rg u e i l l i r d ’ u n e l o i m o d e rn e ,
a x é e s u r l e re s p e c t d e s d ro i t s d e s e n f a n t s e t l a d é j u d i c i a r i s a t i o n : l a
L o i s u r l a p ro t e c t i o n d e l a j e u n e s s e7 1. E n 1 9 8 2 , l e P a r l e m e n t f é d é r a l
a d o p t e r al a L o is u rl e sj e u n e sc o n t re v e n a n t s7 2, b a n n i s s a n tl ’ a p p ro c h e
p a t e rn a l i s t e p o u r re c o n n a î t re s a n s a m b a g e s q u e l e s a d o l e s c e n t s
j o u i s s e n t d e s m ê m e s d ro i t s q u e l e s a c c u s é s a d u l t e s .

N é a n m o i n s , c e s r é f o rm e s n ’ o n t p a s m o d i f i é l e m a n d a t d u c e n t re
d e r é a d a p t a t i o n : l e s e n f a n t s e n b e s o i n d e p ro t e c t i o n c o n t i n u e n t d ’ y
c ô t o y e r l e sj e u n e sc r i m i n e l s e tt o u sp e u v e n t ê t re p r i v é sd e l i b e r t ép o u r
u n e p é r i o d e d e t e m p s s u ff i s a n t e à l e u r r é a d a p t a t i o n . L a l o g i q u e d e
l ’ e n f e rm e m e n t t h é r a p e u t i q u eq u ie x c l u t l e p r i n c i p ed e p ro p o r t i o n n a l i t é
d e l a p e i n eo p è re t o u j o u r sg r â c e à u nm é c a n i s m e d e v a - e t - v i e n te n t re
l e s s y s t è m e s d e p ro t e c t i o n d e l ’ e n f a n c e e t d e j u s t i c e j u v é n i l e .

Dans un premier temps, nous étudierons les tendances
m a rquantes du système moderne de prise en charge de l’enfance en
difficulté : le phénomène mondial de la reconnaissance des droits
de l’enfance, l’impact des professionnels des sciences sociales
entraînant la déjudiciarisation et la diversification des modes de
prise en charge étatique et, finalement, l’introduction dans la L o i
sur la protection de la jeunesse d’un nouveau motif de compro-
mission, les troubles de comportement sérieux. Dans un deuxième
temps, nous analyserons l’amalgame punition/réadaptation dans
le mandat du centre de réadaptation qui demeure le même malgré
ces réformes : il s’agit toujours d’enfermer pour mieux discipliner.
Les lois s’attachent aux mêmes enfants, ceux qui ne répondent pas
à l’autorité et défient les systèmes sociaux établis. Mais la dualité
juridique actuelle (protection de la jeunesse/délinquance) entraîne
d’importantes conséquences sur le respect des droits des jeunes. 
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73 Déclaration universelle des droits de l’homme, 1948, G.A. Rés. 217 A (III), Doc.
N.U. A/810.

74 Convention relative aux droits de l’enfant, AGNU Doc. A/RE/44/25 (1989). Notons
que l’ONU adopte une première déclaration sur les droits de l’enfant en 1924;
elle énonce en cinq principes fondamentaux le droit de l’enfant à la protection :
Déclaration de Genève, dans Nations Unies, Conseil économique et social,
Commission des droits de l’homme, 7e session, E/CN4/512, 12 février 1951,
p. 14. Une deuxième déclaration est adoptée en 1948. Elle re p rend les cinq
principes de la première tout en ajoutant que l’enfant a le droit d’être protégé
en dehors de toute considération de race, nationalité ou croyance. Enfin, en
1959, l’ONU adopte une troisième déclaration, qui souligne que l’enfant a besoin
d’une protection et de soins spéciaux : Déclaration sur les droits de l’enfant,
résolution de l’Assemblée générale des Nations Unies, no 1386 (XIV) du 20
novembre 1959.

75 Pacte international relatif aux droits civils et politiques, (1976) 999 R.T. N . U .
171, [1976] R.T. Can. no 47, R.E.I.Q. (1984-89), no 1976 (5), p. 817; le P a c t e
i n t e rnational relatif aux droits économiques, sociaux et culturels, (1976) 993
R.T.N.U. 3, [1976] R.T. Can. no 46, R.E.I.Q. (1984-89), no 1976 (3), p. 808.

76 Sur cette question, voir : Claire BERNARD, « Les droits de l’enfant, entre la
p rotection et l’autonomie », dans Lucie LAMARCHE et Pierre BOSSUET (dir. ) ,
Des enfants et des dro i t s , Sainte-Foy, Presses de l’Université Laval, 1997, p.
25, aux pages 26-28.

77 Pour une critique du caractère discrétionnaire du critère de l’intérêt de l’enfant,
voir notamment : J. ELSTER, «Solomonic Judgments: Against the Best Interest

A. Le système moderne de prise en charge de l’enfance en
difficulté

1. La reconnaissance des droits de l’enfance

Le mouvement pour la reconnaissance des droits des enfants
s’inscrit dans celui, plus large, de la reconnaissance internationale
des droits et libertés de la personne : de la Déclaration universelle
des droits de l’homme7 3 à la Convention relative aux droits de
l’enfant74, en passant par les deux grands Pactes75.

D a n s l e d o m a i n e i n t e rn a t i o n a l , l e s p re m i e r s d ro i t s q u i s o n t
re c o n n u sa u xe n f a n t s s o n tt o u t n a t u re l l e m e n td e sd ro i t s à l ap ro t e c t i o n
c o n t re t o u t e f o rm e d ’ e x p l o i t a t i o n , c o n t re l e s m a u v a i s t r a i t e m e n t s a u
s e i n d e l a f a m i l l e , c o n t re l a v i o l e n c e s e x u e l l e , e t c .7 6. I l e n v a d e m ê m e
a u n i v e a u n a t i o n a l , o ù t o u t e s l e s l é g i s l a t i o n s d e s t i n é e s a u x e n f a n t s
t e n d e n t à l e p ro t é g e r, e t c e , j u s q u ’ à l a f i n d e s a n n é e s 1 9 7 0 . C e d ro i t à
l a p ro t e c t i o n re p o s e s u r l a n o t i o n d e l ’ i n t é r ê t d e l ’ e n f a n t q u i e s t , n o u s
l ’ a v o n s d i t , u nc r i t è re s u b j e c t i fd o n t l a m i s e e n œ u v re c o m m a n d e u n e
l a rg e d i s c r é t i o n a d m i n i s t r a t i v e e t j u d i c i a i re7 7.
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of the Child », 54 U. Chic. L. Rev. 1 (1987); Bern a rd WA LTER, Janine Alison
ISENEGGER et Nicholas BALA, « Best Interest in Child Protection Proceedings:
Implications and Altern a t i v e s », (1995) 12 Can. J. Fam. L. 367; Claire BERNARD,
Robin WARD et Bartha Maria KNOPPERS, « Best Interest of the Child Exposed:
A Portrait of Québec Custody and Protection Law », (1992) 11 Can. J. Fam. L.
57; J. EEKELAAR, « The Interests of the Child and the Child’s Wishes: the Role
of Dynamic Self-Determinism », dans P. ALSTON (dir.), The Best Interest of the
Child, p. 42, aux pages 45 et 46 (1994).

78 Traduction libre de l’expression « child liberationists » ou « kiddy-libberts », dont
les tenants les plus connus sont John Holt : J. HOLT, Escape from Childhood
(1974) et Richard Farson : R. FARSON, Birthrights (1974). Les inform a t i o n s
que nous livrons ici sur le débat opposant « l i b é r a t i o n n i s t e s » et
« p ro t e c t i o n n i s t e s » sont une synthèse des deux ouvrages suivants : D. ARCHARD,
C h i l d ren, Rights & Childhood (1993) et J.M. HAWES, The Children’s Rights
Movement, p. 93-121 (1991). 

79 Traduction libre de l’expression « child protectors », ou « child caretakers ».

A u c o u r s d e s a n n é e s 1 9 6 0 - 7 0 , d a n s l a f o u l é e d e l a l u t t e p o u r l e s
l i b e r t é s c i v i l e s ,l e s « l i b é r a t i o n n i s t e s »7 8 p l a i d e n t p o u r l al i b é r a t i o n d e s
e n f a n t s , a u m ê m e t i t re q u e c e l l e d e s f e m m e s . C e t t e l i b é r a t i o n p a s s e
p a r l a re c o n n a i s s a n c e d e t o u s l e s d ro i t s q u e p o s s è d e n t l e s a d u l t e s
( d ro i td e v o t e , d ro i t d et r a v a i l l e r, l i b e r t é d ec i rc u l a t i o n ,l i b e r t é s e x u e l l e ,
e t c . ) . A l o r s q u e , j u s q u e - l à , l ’ e n f a n t e s t u n s u j e t d e d ro i t p a s s i f – i l a
d ro i t à l a p ro t e c t i o n , m a i s i l n ’ a p a s v o i x a u c h a p i t re l o r s q u e s o n s o r t
s e j o u e – l e s « l i b é r a t i o n n i s t e s » v e u l e n t l u i re c o n n a î t re d e s d ro i t s q u i
re q u i è re n t s a p a r t i c i p a t i o n e t s o n j u g e m e n t .

Les « p ro t e c t i o n n i s t e s »7 9 leur opposent l’incompétence de l’enfant
qui n’a pas encore la maturité requise pour exercer tous ses droits.
Les droits qui requièrent la participation active de l’enfant doivent
ê t re mis en veilleuse jusqu’à sa majorité. D’ici là, il est du devoir des
adultes de les protéger et de les éduquer, précisément pour qu’un
jour ils puissent décider seuls.

L e s « l i b é r a t i o n n i s t e s » r é t o rq u e n t q u e l ’ i n c o m p é t e n c ed e s e n f a n t s
e s t u n e c o n s t r u c t i o n s o c i a l e q u i n e c o r re s p o n d p a s à l a r é a l i t é . S e l o n
e u x , l ’ i n n o c e n c e e t l ’ i n c o m p é t e n c e d e s e n f a n t s n ’ e s t p a s u n e r é a l i t é
b i o l o g i q u e ,m a i su n ep ro j e c t i o nd e sb e s o i n sd e sa d u l t e ss u rl e se n f a n t s .
L ’ a d j e c t i f d e « m i g n o n » s e r a i t l ’ a rc h é t y p e d e c e t t e i d é o l o g i er é p re s s i v e .

Le plaidoyer des « libérationnistes », qui affirme la compétence
des enfants à prendre part aux décisions qui les touchent, trouvera
son issue dans la reconnaissance de leurs droits procéduraux et,
partant, dans la réduction du pouvoir discrétionnaire quasi absolu
conféré au juge par le critère de l’intérêt de l’enfant. L’encadrement
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80 COMMISSION ROYALE D’ENQUÊTE SUR L’ADMINISTRATION DE LA JUSTICE
EN MATIÈRE CRIMINELLE, Rapport, vol. 4 : La Cour de Bien-être social, Q u é b e c ,
Éditeur officiel du Québec, 1969 (ci-après cité « rapport Prévost »). Un des volet
du rapport porte sur la délinquance juvénile. La Commission propose de cesser
d’utiliser le processus pénal dans les cas de comportements non criminels des
mineurs. 

81 Loi sur la protection de la jeunesse, précitée, note 22. Le premier projet de loi a
été déposé en novembre 1972 pour être rapidement retiré à cause des critiques
s é v è res émanant de tous les milieux intére s s é s : Loi de la protection de la
jeunesse, Projet de loi 65 (1re lecture), 3e session, 29e législature (Québec), vol.
8, no 17, p. 668. Le deuxième a été déposé en juin 1975 mais le déclenchement
des élections de 1976 a empêché son adoption : Avant projet de loi, Loi sur la
protection de la jeunesse : ASSEMBLÉE NATIONALE DU QUÉBEC, Journal des
d é b a t s , 3e session, vol. 16, no 52, p. 1564 et 1565. Le troisième projet de loi,
déposé par le nouveau gouvernement, devient loi le 19 décembre 1977 :
ASSEMBLÉE NATIONALE DU QUÉBEC, Projet de loi no 24. Loi sur la protection
de la jeunesse (1re lecture), Québec, Éditeur officiel du Québec, 1977.

Notons que, suite à l’échec du premier projet de loi, l’Assemblée nationale adopte
la Loi concernant la protection des enfants soumis à des mauvais traitements,
L.Q. 1974, c. 59. Cette loi crée un Comité de protection de la jeunesse et oblige
toute personne à signaler au Comité les cas d’enfants soumis à de mauvais
traitements. Cette loi inspire la réforme alors en cours.

82 COMITÉ D’ÉTUDE SUR LA RÉADAPTATION DES ENFANTS ET ADOLESCENTS
PLACÉS EN CENTRE D’ACCUEIL, Rapport du Comité d’étude sur la réadaptation
des enfants et adolescents placés en centre d’accueil, Québec, Ministère des
Affaires sociales, p. XIII (ci-après cité « rapport Batshaw »).

83 Id., p. 53.

de la discrétion judiciaire devient ainsi l’un des principaux enjeux
de la reconnaissance des droits de l’enfance.

La réforme du système québécois de protection de la jeunesse
s ’ i n s c r i t d a n s c e c o n t e x t e . C e t t e r é f o rm e , q u i s ’ a m o rc e d è s 1 9 7 0 d a n s
la foulée du rapport Prévost80, n’aboutit qu’en 1977 avec l’adoption
d u p ro j e t d e l o i 2 4 , q u i d e v i e n t l a L o is u r l a p ro t e c t i o n d el a j e u n e s s e8 1.

Entre-temps, le rapport du Comité d’étude sur la réadaptation
d e s e n f a n t s e t a d o l e s c e n t s p l a c é s e n c e n t re s d ’ a c c u e i l ( C o m i t é
B a t s h a w ) c r i t i q u e a u s s i l a n o n - re c o n n a i s s a n c e d e s d ro i t s d e l ’ e n f a n t .
C e c o m i t é , i n s t i t u é e n f é v r i e r 1 9 7 5 , d e v a i t v i s i t e r l e s c e n t re s
d ’ a c c u e i l , é v a l u e r l e u r f o n c t i o n n e m e n t e t é t u d i e r l e s m é t h o d e s
c o u r a m m e n t u t i l i s é e s p o u r l a r é a d a p t a t i o n d e l e u r s p e n s i o n n a i re s8 2.
Le comité critique la notion de l’intérêt de l’enfant, affirmant qu’en
s o n n o m , o n a j u s t i f i é l e s p i re s t r a i t e m e n t s . D è s l o r s , i l p ro p o s e
« d ’ a b o l i r c o m p l è t e m e n t t o u t e n o t i o n d ’ i n t é r ê t , d o n t l ’ é v a l u a t i o n
re s t e r a t o u j o u r s s u b j e c t i v e »8 3. L e c o m i t é l u i p r é f è re c e l l e d u re s p e c t
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84 Id.
85 Charte des droits et libertés de la personne, L.Q. 1975, c. 6; L.R.Q., c. C-12.
86 Loi sur la protection de la jeunesse, précitée, note 22, art. 3 : « Le respect des

droits de l’enfant doit être le motif déterminant des décisions prises à son sujet
en vertu de la présente loi. »

87 La Commission Charbonneau a été créée suite à l’arrêt P.G. du Québec c .
Lechasseur, [1981] 2 R.C.S. 253, qui déclarait invalides certains articles de la
Loi sur la protection de la jeunesse empiétant sur le pouvoir fédéral en matière
de délinquance juvénile. Nous aurons l’occasion d’y revenir. Voir : ASSEMBLÉE
N ATIONALE DU QUÉBEC, Rapport de la Commission parlementaire spéciale sur
la protection de la jeunesse, Québec, Ministère des Communications, 1982 (ci-
après cité « rapport Charbonneau »).

88 Rapport Charbonneau, op. cit., note 87, p. 222 et 223.
89 Loi modifiant la Loi sur la protection de la jeunesse et d’autres dispositions

législatives, L.Q. 1984, c. 4, art. 5.
90 Loi sur la protection de la jeunesse, précitée, note 2, art. 3 et C.c.Q., art. 33.

d e s d ro i t s d e l ’ e n f a n t , j u g é e p l u s o b j e c t i v e : « e n d é f i n i s s a n t
c l a i re m e n t e t r i g o u re u s e m e n t d e s d ro i t s a u x e n f a n t s , e t e n l e u r
d o n n a n t l e s m o y e n s o u l e s m é c a n i s m e s p o u r l e s f a i re re s p e c t e r,
l e s d é c i s i o n s p r i s e s s e ro n t l e s s e u l e s p o s s i b l e s d a n s l e s
circonstances »84.

Le rapport du Comité Batshaw est déposé l’année même où
l’Assemblée nationale adopte la Charte des droits et libertés de la
personne85. Les revendications en faveur de la reconnaissance des
droits influent sur le contenu de la nouvelle Loi sur la protection de
la jeunesse. En plus de re c o n n a î t re expressément certains dro i t s
aux enfants, la loi modifie le critère décisionnel de l’intérêt de l’enfant
par celui du respect de ses droits86. 

Toutefois, sept ans plus tard, la Commission Charbonneau8 7

constate qu’en pratique, les droits de l’enfant peuvent s’opposer à
la réalisation de ses besoins. Elle recommande donc la réinsertion
du critère de l’intérêt qui permettra d’éviter que le respect des dro i t s
ne se réalise au détriment des besoins88. La loi sera donc modifiée
en conséquence8 9, tant et si bien qu’aujourd’hui, la Loi sur la
p rotection de la jeunesse indique, tout comme le Code civil d’ailleurs,
que « les décisions prises en vertu de la présente loi doivent l’être
dans l’intérêt de l’enfant et dans le respect de ses droits »90. 

Le gouvernement fédéral n’échappe pas au mouvement en faveur
de la reconnaissance des droits. Deux décisions de la Cour suprême
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91 Kent v. United States, (1966) 383 U.S. 541; Gault v. United States, (1967) 383
U.S. 1.

92 Rapport Prévost, op. cit., note 80, p. 116.
93 Pour une critique de la Loi sur les jeunes délinquants, voir par exemple : Hélène

D U M O N T, « Le jeune contre v e n a n t », (1978) 9 R . D . U . S . 119; Renée JOYA L -
POUPART, « La délinquance juvénile, d’hier à demain», (1983) 13 R.D.U.S. 353,
387-389.

94 Précité, note 72.
95 Id., art. 3(1)c); voir aussi : R. c. M. (J. J.), [1993] 2 R.C.S. 421, 432 (j. Cory).
96 Convention relative aux droits de l’enfant, précitée, note 74.
97 R.T. Can. 1992, no 3.

des États-Unis91 ébranlent le consensus selon lequel la procédure
en matière de délinquance doit être aussi peu formaliste que le
p e rmet la bonne administration de la justice et trouvent écho au
Canada. En 1970, la Commission Prévost recommande que les
jeunes contrevenants soient traités comme les prévenus adultes92.
Dans l’ensemble, l’absence de garanties procédurales et l’infraction
générale de délinquance sont vigoureusement décriées, au même
t i t re que la large discrétion judiciaire (dont la possibilité de rappeler
l’enfant devant le tribunal jusqu’à l’âge de vingt et un ans)93. 

Le processus de révision s’amorce en 1965, mais ce n’est qu’en
1982 que la Loi sur les jeunes contre v e n a n t s9 4 prévoit que les jeunes
accusés doivent jouir des mêmes droits que leurs aînés. La loi abolit
l’infraction générale de délinquance pour circ o n s c r i re son application
à la transgression du Code criminel ou des lois fédérales. En outre,
les juges sont appelés à pre n d re une décision dans le respect des
d roits fondamentaux des jeunes accusés, selon le principe de
p roportionnalité de la peine, mais la loi reconnaît également que les
adolescents ont des « besoins spéciaux qui exigent conseils et
assistance » vu « l’état de dépendance où ils se trouvent, leur degré
de développement et de maturité »9 5. Le critère décisionnel de l’intérêt
de l’enfant est donc banni, mais une certaine marge de manœuvre
judiciaire permet la prise en compte des besoins de l’adolescent.

Enfin, au niveau international, la consécration normative des
droits des enfants s’achève avec l’adoption de la Convention relative
aux droits de l’enfant96 en 1989, que le Canada ratifie en décembre
1 9 9 19 7. La Convention est un instrument de droit complet qui couvre
tant les droits civils et politiques de l’enfant que ses droits sociaux,
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98 Stephen J. TOOPE, « The Convention on the Rights of the Child: Implications
for Canada », in M. F R E E M A N (ed.), C h i l d ren’s Rights: A Comparative Perspective,
p. 33, 34 (1996).

99 Convention relative aux droits de l’enfant, précitée, note 74, art. 3.
100 Vo i r : J. EEKELAAR, loc. cit., note 77, p. 221, aux pages 231-234; Philip ALSTON,

« The Best Interest Principle: Towards a Reconciliation of Culture and Human
R i g h t s », dans Philip A L S T O N ( d i r.), The Best Interest of The Child, C l a re n d o n
Press, 1994, p. 1, aux pages 10-15.

101 Vo i r : Bern a rd WA LTER, Janine Alison ISENEGGER et Nicholas BALA, « B e s t
I n t e rest in Child Protection Proceedings: Implications and Altern a t i v e s », loc. cit. ,
note 77, 376-383.

102 Quoique l’incompétence de l’enfant soit toujours invoquée dans les débats
actuels : voir J. EEKELAAR, loc. cit., note 77, 52 et 53.

103 Vo i r : S. J. TOOPE, loc. cit., note 98, 41-43. L’auteur cite Martha MINOW,
« Interpreting Rights: an Essay for Robert Cover », 96 Yale L.J. 1860 (1987); voir
é g a l e m e n t : Ginette DURAND-BRAULT, « La Charte et la famille. Du nivellement
des droits au nivellement des rôles », (1991) 14 A p p rentissage et Socialisation
135. 

économiques et culture l s9 8. L’article 3 sanctionne le critère de
l’intérêt supérieur de l’enfant qui doit être une considération
p r i m o rdiale lors des décisions prises à son sujet9 9. Évidemment,
cette disposition doit être lue en corrélation avec les droits garantis
par la Convention, ce qui re s t reint considérablement sa portée
discrétionnaire100.

L a re c o n n a i s s a n c e d e s d ro i t s d e l ’ e n f a n t a p e rm i s d e r é d u i re
l e p o u v o i r d i s c r é t i o n n a i re d u d é c i d e u r1 0 1. M a i s l e s t e n s i o n s e n t re
l e re s p e c t d e s d ro i t s d e l ’ e n f a n t e t s o n i n t é r ê t p e rd u re n t e t l e s
d ro i t s d e l ’ e n f a n t c o n n a i s s e n t e u x a u s s i l e u r s d é t r a c t e u r s . U n
n o u v e l a rg u m e n t s ’ e s t a j o u t é r é c e m m e n t à c e l u i , p l u s a n c i e n , d e
l ’ i n c o m p é t e n c e d e l ’ e n f a n t1 0 2 : i l s e r a i t n é f a s t e q u e l ’ e n f a n t a i t
d e s d ro i t s d i s t i n c t s d e c e u x d e s e s p a re n t s , l u i p e rm e t t a n t
d ’ e x p r i m e r l é g a l e m e n t s o n d é s a c c o rd a v e c l e u r c o n c e p t i o n d e
s o n b i e n - ê t re1 0 3.

L e sd ro i t s à l ap a r t i c i p a t i o n re q u i è re n t ,e ne ff e t ,q u el ’ e n f a n ts ’ e n g a g e
d a n s u n p ro c e s s u s d ’ a u t o n o m i e . C o m m e l ’ a ff i rm e C l a i re B e rn a rd ,

il est indéniable que le nouvel ord re ne peut qu’entraîner l’aff a i b l i s s e m e n t
de l’autorité des parents, des enseignants et autres adultes agissant
auprès de l’enfant. Il est tout aussi inévitable qu’en cas de litige opposant
les parents et l’enfant mettant en œuvre son autonomie, un règlement
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104 C. BERNARD, loc. cit., note 76, 29 et 30.
105 C. BERNARD, R. WARD et B. M. KNOPPERS, loc. cit., note 77. 
106 COMMISSION D’ENQUÊTE SUR LA SANTÉ ET LE BIEN-ÊTRE SOCIAL, R a p p o r t

de la Commission d’enquête sur la santé et le bien-être social. Les services sociaux,
vol. VI, t. 1, p. 57-61 (Commission Castonguay-Nepveu).

107 M.-P. MALOUIN, op. cit., note 49, p. 207.

exigera parfois l’intervention d’une tierce personne, intervention qui
pourrait prendre la forme judiciaire.104

O r, l’autonomie de l’enfant, avec les conséquences qu’elle
emporte (aff rontement adultes-enfants, vision individualiste et
autonomiste des rapports humains, etc.), est-elle dans son intérêt?

On répondra que, s’ils favorisent une certaine autonomie, les
droits à la participation permettent surtout que l’enfant s’exprime.
Partant, ils modifient le pro c e s s u s décisionnel en permettant que
son point de vue soit dûment pris en compte. Cette contextualisation
réduit d’autant le caractère discrétionnaire du critère de l’intérêt de
l’enfant parce qu’elle permet de se concentrer sur l’enfant lui-même.
« Cette approche nouvelle permet de dépasser l’intérêt de l’enfant
pour adopter une vision complète du “bien-être” de l’enfant dans le
système judiciaire »105.

2. La professionnalisation du travail social, la
déjudiciarisation et la diversification des modes de
prise en charge étatique

Le monopole de l’Église sur le domaine social (éducation, santé,
services sociaux) s’achève avec le début des années 1960106. L’aide
devient métier. La présence de plus en plus marquée des travailleurs
sociaux dans les institutions pour mineurs entraîne ce que Marie-
Paule Malouin définit par « l’âge de la rééducation »1 0 7, qui
c o r respond à la formalisation d’un savoir théorique sur le traitement
de la délinquance : il ne s’agit plus de transformer les comportements
du jeune délinquant, mais de modifier l’ensemble de sa personnalité. 

La réforme du système de protection de la jeunesse a été
fortement influencée par les travailleurs sociaux. Ces dern i e r s
insistent sur les notions d’aide et de réciprocité que comporte le
travail social : les services doivent être offerts à des « clients » qui
les acceptent. Avec cette prémisse, l’intervention du tribunal apparaît
inadéquate car le juge impose une solution. D’où l’idée des mesure s



462 (2000) 34 R.J.T. 435

108 Donald POIRIER, « Canada », dans INSTITUT INTERNATIONAL DE DROIT
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de l’enfant, Bruxelles, Éditions Bruylant, 1993, p. 64.

109 Rapport Prévost, op. cit., note 80, p. 95.
110 Selon l’expression de Renée Joyal et Mario Provost dans : Renée JOYAL et Mario

P R O V O S T, « La Loi sur la protection de la jeunesse de 1977. Une maturation
laborieuse, un texte porteur. », (1993) 34 C. de D. 635.

111 Loi sur la protection de la jeunesse, précitée, note 2, art. 57.
112 Loi sur les jeunes contrevenants, précitée, note 3, art. 4.
113 Voir : J. ARCHAMBAULT, « Analyse structurelle et conjoncturelle des facteurs

économiques, politiques, idéologiques, administratifs et sociaux ayant influencé
la réforme du système de protection de la jeunesse au Québec », thèse de
doctorat, Montréal, Département de sciences politiques, Université du Québec
à Montréal, 1991, t. 1, cité par R. JOYAL et M. PROVOST, loc. cit., note 110, 643.

volontaires et autres formules de rechange à la judiciarisation qui
légitiment l’action des travailleurs sociaux108.

En 1969, la Commission Prévost se penche sur le traitement
judiciaire de la délinquance juvénile. Son rapport est imprégné de
l’approche des travailleurs sociaux et prône le recours à des modes
a l t e rnatifs de traitement de la délinquance juvénile. Il faut avoir
recours au tribunal « en dernier ressort, seulement quand on a
épuisé les possibilités de réorientation, de rééducation, d’entente
avec les parents pour un traitement spécial »109. Ce raisonnement,
s’il vaut en matière de délinquance, s’applique aussi en matière de
protection de la jeunesse. 

La réforme de la Loi sur la protection de la jeunesse t r a d u i t
donc ces nouvelles préoccupations : la déjudiciarisation devient,
avec la reconnaissance des droits de l’enfant, une des « lignes de
force de la réforme »110. C’est ainsi que désormais, tous les « cas de
p ro t e c t i o n » sont soumis au Directeur de la protection de la jeunesse
(DPJ) qui doit proposer l’application de mesures volontaires ou
s o u m e t t re la situation au tribunal1 1 1. Le Parlement fédéral n’échappe
pas à la déjudiciarisation en prévoyant le recours à des mesures de
rechange dans la Loi sur les jeunes contrevenants112.

La déjudiciarisation sert bien les intérêts des nouveaux
professionnels des sciences sociales car elle s’opère en faveur d’un
système administratif et social qu’ils contrôlent larg e m e n t1 1 3.
Convaincus que l’institutionnalisation des enfants ne peut à elle
seule répondre à leurs besoins, ils prônent la diversification des
m e s u res de prise en charge, notamment, le placement en milieu
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114 M.-P. MALOUIN, op. cit., note 49, p. 385-428.
115 La réforme des services de santé et des services sociaux a été inspirée par la

Commission Castonguay-Nepveu au début des années 1970. La Loi sur les
services de santé et les services sociaux, L.Q. 1971, c. 48, en résulte.

116 Loi sur les services de santé et les services sociaux, précitée, note 1, art. 1 k), et
Règlement sur l’organisation et l’administration des établissements, (1996) 128
G.O. II, 2787, art. 3 (2) a).

117 Loi modifiant la Loi sur la protection de la jeunesse et d’autres dispositions
législatives, précitée, note 89.

118 Loi sur les jeunes délinquants, S.R.C. 1970, c. J-3, art. 2(1) : 

« jeune délinquant » signifie un enfant qui commet une infraction à quelqu’une
des dispositions du Code criminel, ou d’un statut fédéral ou provincial, ou d’un
règlement ou ordonnance d’une municipalité, ou qui est coupable d’immoralité
sexuelle ou de toute forme semblable de vice, ou qui, en raison de toute autre
infraction, est passible de détention dans une école industrielle ou maison de
c o r rection pour les jeunes délinquants, en vertu d’un statut fédéral ou provincial. 

familial. Au cours des années 1960-1970, les crèches et les
orphelinats vont tour à tour fermer leurs portes pour être
entièrement remplacés par des familles d’accueil114. Les écoles de
protection de la jeunesse, qui jouent un rôle important en matière
de contrôle et de répression de la délinquance juvénile, sero n t
intégrées à même la réforme des services de santé et des services
sociaux pour être désignées sous le nom de centres d’accueil pour
jeunes mésadaptés socio-aff e c t i f s1 1 5. Ce sont ces établissements
que l’on connaît aujourd’hui sous le nom de centres d’accueil de
réadaptation pour jeunes mésadaptés socio-aff e c t i f s1 1 6, com-
munément appelés centres de réadaptation.

3. La distinction entre le domaine de la protection de
l’enfance et celui de la délinquance juvénile

Le domaine de la délinquance juvénile n’a été claire m e n t
distingué de celui de la protection de la jeunesse qu’en 1984117. La
définition de la délinquance que proposait la Loi sur les jeunes
délinquants était tellement large qu’elle englobait les enfants visés
par la législation provinciale118. Quant à la législation provinciale,
elle visait depuis ses origines les enfants particulièrement exposés
à la délinquance et ceux qui accusaient des traits de prédélinquance.
Tous ces enfants étaient traités selon les mêmes modalités juridiques
et pouvaient se retrouver dans une institution pour mineurs. 
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119 Rapport Charbonneau, op. cit., note 87, p. 28.
120 Loi sur la protection de la jeunesse, précitée, note 22, art. 38 et 40.
121 La loi prévoit que la décision de judiciariser ou non une affaire de délinquance

est prise conjointement par le DPJ et une personne désignée par le ministre de
la Justice : Loi sur la protection de la jeunesse, L.Q. 1977, c. 20, art. 60. Dans
les faits toutefois, la personne désignée par le ministre de la Justice ne fait
qu’entériner la décision prise par le DPJ : Rapport Charbonneau, op. cit., note
87, p. 137-165. 

122 Loi sur la protection de la jeunesse, précitée, note 22, art. 54.
123 P.G. (Québec) c. L e c h a s s e u r, [1981] 2 R.C.S. 253; la Cour suprême déclare

inopérant l’article 40 de la Loi sur la protection de la jeunesse p a rce qu’il empiète
sur la compétence fédérale en matière de droit criminel puisqu’il permet que le
directeur soit saisi de cas de jeunes délinquants.

Avec l’adoption de la Loi sur la protection de la jeunesse en 1977,
le législateur ne rompt pas avec l’histoire à cet égard; il assimile la
délinquance à la protection de la jeunesse :

Qu’il s’agisse d’enfants subissant des atteintes à leur sécurité ou leur
développement ou de jeunes exprimant par des délits leur situation
d’insécurité et de développement précaire, les problématiques [présentent]
s u ffisamment de ressemblance pour qu’on choisisse d’investir
socialement sur le jeune lui-même plutôt que sur l’expression de son
malaise, celui-ci pouvant tantôt pre n d re l’allure d’une violence qui lui
est faite, tantôt celle d’une violence qu’il fait aux autres. Dans les cas
de délinquance, le législateur [fait] le pari que les intervenants, en
articulant leur action à partir du jeune lui-même, de sa situation familiale
et sociale, [obtiendront] davantage de résultats positifs qu’en se centrant
sur le délit qui n’est qu’un symptôme – plus ou moins aigu selon qu’il
s’agisse de délinquance occasionnelle ou structurée – du malaise qui
affecte ce jeune.119

C’est ainsi qu’en vertu de la Loi sur la protection de la jeunesse
de 1977, tant la délinquance que l’abandon ou la négligence peuvent
entraîner l’intervention du Directeur de la protection de la
jeunesse120. La saisie du tribunal en matière de délinquance relève
du Directeur de la protection de la jeunesse. C’est ce dernier qui
décide (conjointement avec une personne désignée par le Ministre
de la Justice1 2 1) s’il convient de judiciariser l’aff a i re ou s’il est
préférable d’en arriver à une entente sur mesures volontaires122.

À la suite du jugement L e c h a s s e u r1 2 3, et devant l’imminence
d’une nouvelle législation fédérale en matière de délinquance
juvénile, l’Assemblée nationale charge une commission parlemen-
t a i re spéciale (Commission Charbonneau) d’évaluer les applications
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de cette loi et ses conséquences sur les droits des jeunes et sur la
p rotection du public1 2 4. La Commission Charbonneau re m a rq u e
l’ambiguïté de la loi qui fait en sorte que les cas de protection et les
cas de délinquance sont tous les deux traités de la même manière1 2 5.
P o u r t a n t , ce sont deux phénomènes diff é rents qui appellent des
solutions différentes : 

On accepte généralement que la légitimité de l’intervention de l’État n’est
pas la même en protection et en délinquance. Dans le premier cas, elle
origine de la famille ou de l’environnement d’un enfant lésé dans ses
droits; dans le second cas, elle prend sa source dans la conduite même
du jeune qui viole les droits d’autrui. Il devrait s’ensuivre normalement
des objectifs spécifiques dans les cas de délinquance et dans les cas de
p rotection. Or, ce n’est pas ce que l’on trouve dans la Loi sur la pro t e c t i o n
de la jeunesse qui ne formule qu’un objectif de fond : assurer la pro t e c t i o n
et la réinsertion familiale et sociale de tout jeune vivant des situations
exceptionnelles, autant l’auteur d’un délit que l’enfant dont la sécurité et
le développement sont compromis.

Il nous apparaît important d’aff i rmer aujourd’hui, qu’à la suite d’un
acte délinquant, dans une perspective de prévention de la récidive, ce
n’est pas uniquement la réinsertion familiale et sociale et la sécurité ou
le développement de l’enfant qui doit retenir dès lors l’attention mais
également la responsabilisation du jeune et la protection de la société.1 2 6

Conséquemment, la Commission Charbonneau recommande de
distinguer clairement le traitement de la protection de l’enfance de
celui de la délinquance1 2 7. Le législateur québécois modifie la L o i
sur la protection de la jeunesse selon ces principes : l’article 40 est
aboli, si bien que la loi ne s’applique plus qu’à la protection de
l’enfance128. 

D é s o rmais, le domaine de la protection de l’enfance se distingue
c l a i rement de celui de la délinquance, à une exception près. Le motif
de compromission « t rouble de comportement sérieux » est maintenu.
La Commission Charbonneau note que, ni la loi, ni les pratiques
sociale et judiciaire n’ont permis de définir ce qu’étaient des
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129 Rapport Charbonneau, op. cit., note 87, p. 285 et 286.
130 Id., p. 290.
131 Loi modifiant la Loi sur la protection de la jeunesse et d’autres dispositions

législatives, précitée, note 89, art. 18.

« troubles de comportement sérieux »129. Ce motif est généralement
invoqué dans un contexte de délinquance : prostitution, utilisation
de drogues, tendances suicidaires, proximité d’un lieu incitant à la
délinquance, traits de prédélinquance, incontrôlabilité de l’enfant
par ses parents. C’est donc le comportement de l’enfant qui est ciblé.
Or, selon la Commission, le comportement de l’enfant n’est que le
symptôme de ses problèmes, non le problème en tant que tel. Il faut
donc maintenir le motif de troubles de comportement sérieux parce
qu’il permet de rejoindre des jeunes qui, bien que n’étant ni battus,
ni négligés, ni abandonnés, sont néanmoins en danger au point de
nécessiter une intervention étatique. Leurs troubles de com-
portement indiquent qu’ils ont des difficultés et qu’ils ont besoin
d ’ a i d e : la prédélinquance est une maladie. La Commission
Charbonneau a pourtant rejeté ce rationnel en matière de
délinquance. Elle vient, en effet, d’aff i rmer que la délinquance ne
doit pas être envisagée comme un symptôme, mais bien comme une
a g ression contre laquelle la société doit pouvoir se pro t é g e r : la
délinquance est d’abord un crime.

D ’ o ù l e m a l a i s e à c i b l e r l e s c o m p o r t e m e n t sd u j e u n ed a n s l e c a d re
d ’ u n e i n t e r v e n t i o n v i s a n t s a p ro t e c t i o n . L a C o m m i s s i o n , t ro p
c o n s c i e n t e d e c e p a r a d o x e , p ro p o s e q u e l ’ É t a t n ’ i n t e r v i e n n e q u e
l o r s q u e l e s p a re n t s n ’ a r r i v e n t p a s à c o r r i g e r l a s i t u a t i o n1 3 0. C e
s e r a i e n t d o n c l e s c o m p o r t e m e n t s d u j e u n e , d o u b l é s d e
l ’ i n c o m p é t e n c e d e s p a re n t s , q u i j u s t i f i e r a i e n t l ’ i n t e r v e n t i o n . L e
l é g i s l a t e u r e n d o s s e c e t t e re c o m m a n d a t i o n e n 1 9 8 4 ; l ’ a r t i c l e 3 8 h )
indique alors que « la sécurité ou le développement d’un enfant est
c o n s i d é r é c o m m e c o m p ro m i s s ’ i l m a n i f e s t e d e s t ro u b l e s d e
c o m p o r t e m e n t s é r i e u xe t q u es e s p a re n t s n e p re n n e n tp a s l e s m o y e n s
nécessaires pour corriger la situation ou n’y parviennent pas »131.

En 1992, le groupe de travail sur l’évaluation de la Loi sur la
protection de la jeunesse (rapport Jasmin) réitère les propos tenus
par la Commission Charbonneau dix ans plus tôt :

O n c o n s t a t e q u e l ’ a l i n é a h ) d e l ’ a r t i c l e 3 8 e s t l e s e u l o ù l e j e u n e e s t l u i -
m ê m e l a c a u s e d e s a s i t u a t i o n d e c o m p ro m i s s i o n . [ … ] O r, l e s t ro u b l e s d e
c o m p o r t e m e n t o b s e r v é s c h e z u n j e u n e s o n t s o u v e n t a c c o m p a g n é s d e
p ro b l è m e s c h e z s o n o u s e s p a re n t s . E n e ff e t , d a n s l a m a j o r i t é d e c e s
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132 GROUPE DE TRAVAIL SUR L’ÉVA L U ATION DE LA LOI SUR LA PROTECTION
DE LA JEUNESSE ET DE L’APPLICATION DE LA LOI SUR LES JEUNES
C O N T R E V E N A N T S, La protection de la jeunesse, plus qu’une loi, Québec, Ministère
de la Santé et des Services sociaux, 1992, p. 54 et 55 (ci-après cité « r a p p o r t
Jasmin »).

133 MINISTÈRE DE LA SANTÉ ET DES SERVICES SOCIAUX, Manuel de référence
sur la Loi sur la protection de la jeunesse, Québec, Ministère de la Santé et des
Services sociaux, 1998, p. 152.

134 GROUPE DE TRAVAIL SUR L’APPLICATION DES MESURES DE PROTECTION
DE LA JEUNESSE, Annexe 3 : Guides d’intervention psychosociale. La pro t e c t i o n
sur mesure, un projet collectif, Québec, Ministère de la Santé et des Services
sociaux, 1991, p. 39 (rapport Harvey II).

135 Notons à cet égard que « le taux relativement élevé de retraits du milieu pare n t a l
s’explique par une incidence notable de familles éclatées, marginalisées ou
dépassées par les événements, de même que par une forte prévalence de
caractéristiques ou de comportements parentaux qui révèlent des insuff i s a n c e s
éducatives ou affectives » : id., p. 37.

s i t u a t i o n s , o n c o n s t a t e q u e d e s p a re n t s o n t é t é d é f i c i e n t s d a n s l ’ e x e rc i c e
d el e u r so b l i g a t i o n se n v e r sl e u r se n f a n t s : d i ff i c u l t é s à e x e rc e rl e u ra u t o r i t é
a u p r è s d e l e u r e n f a n t , a b s e n c e d ’ u n d e s d e u x p a re n t s , p e rm i s s i v i t é t ro p
g r a n d eo um a n q u ed ec o h é s i o nd a n sl e sd i re c t i v e sd o n n é e s à l ’ e n f a n t ,e t c .

Malgré ce constat, les intervenants des systèmes tant social que judiciaire
ont tendance à considérer que c’est le jeune qui est le seul responsable
de sa situation de compromission. […] Notre groupe de travail est d’avis
que l’État ne doit intervenir que lorsque les parents ne prennent pas les
moyens nécessaires pour mettre fin à la situation de compromission de
leur enfant132.

Conséquemment, le manuel de référence sur la protection de la
jeunesse affirme que pour être un motif d’application de la LPJ, les
troubles de comportement sérieux doivent être jumelés à l’une ou
l ’ a u t re des situations suivantes : les parents ne prennent pas ou
ne parviennent pas à prendre les moyens nécessaires pour mettre
fin à la situation.133

L e d é b a t e n t o u r a n t l a c o m p é t e n c e p a re n t a l e s e m b l e t o u rn e r à
v i d e . L o r s q u ’ i l e s t q u e s t i o n d e t ro u b l e s d e c o m p o r t e m e n t , l a m a j o r i t é
d e s s i g n a l e m e n t ss o n t f a i t sp a r l e s p a re n t s1 3 4. L e f a i tq u e l e sp a re n t s
d e m a n d e n tl ’ i n t e r v e n t i o n d el a D P J i n d i q u eb i e n q u ’ i l sn ’ a r r i v e n t p l u s
à g é re r l a s i t u a t i o n1 3 5 : l e s c o n d i t i o n s d el a l o i s o n t re m p l i e s d ’ e m b l é e
s a n s q u e n o u s s a c h i o n s p o u r a u t a n t c e q u e s o n t d e s « t ro u b l e s d e
c o m p o r t e m e n t s é r i e u x » . L ’ a r t i c l e 3 8 h ) n ’ e s t p a s p l u s p r é c i s d u f a i t
q u ’ o n y r é f è re a u r ô l ed e s p a re n t s .E t l ’ i n t e r v e n t i o nn ’ e n e s tp a sm o i n s
c o e rc i t i v e . S i l ’ e n f a n t p r é s e n t e d e s t ro u b l e s d e c o m p o r t e m e n t , t o u t e
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136 Jean-François BOULAIS, Loi annotée sur la protection de la jeunesse, 4e é d . ,
Montréal, SOQUIJ, 1999, p. 187 : une « revue empirique des décisions judiciaire s
ne permet malheureusement pas de connaître toutes les limites de ce concept » .

137 GROUPE DE TRAVAIL SUR L’APPLICATION DES MESURES DE PROTECTION
DE LA JEUNESSE, op. cit., note 134, p. 37

138 Camille MESSIER et Jean TOUPIN, La clientèle multiethnique des centres de
réadaptation pour les jeunes en diff i c u l t é , Québec, Commission de protection des
droits de la jeunesse, 1994, p. 107.

139 Les problèmes relationnels avec les adultes et les problèmes manifestés à l’école
représentent ainsi 62% des cas, alors que la consommation abusive de drogue
ou d’alcool n’est présente que dans 6% des cas; ce pourcentage chute à 4% en
m a t i è re de manifestations dépressives ou suicidaires. Force est alors de constater
que les enfants visés sont d’abord et avant tout ceux qui présentent des
problèmes de discipline.

i n t e r v e n t i o n s ’ a t t a c h e f o rc é m e n t à e n r a y e r c e s c o m p o r t e m e n t s . P o u r
c ef a i re ,i lf a u td i s c i p l i n e r, d ’ a u t a n tp l u sq u e l af a u t eq u e l ’ o n re c o n n a î t
a u x p a re n t s e s t c e l l e d e n e p a s l ’ a v o i r f a i t s u ff i s a m m e n t .

I l f a u td o n c s ’ a t t a rd e r à d é f i n i r c e q u e s o n t r é e l l e m e n tl e st ro u b l e s
d e c o m p o r t e m e n t c i b l é s p a r l a l o i p o u r c o m p re n d re l a p o r t é e d e
l ’ a r t i c l e 3 8 h ) . J e a n - F r a n ç o i s B o u l a i s a t e n t é d e c i rc o n s c r i re l a n o t i o n
d e « t ro u b l e sd ec o m p o r t e m e n t s é r i e u x » e na n a l y s a n tl aj u r i s p r u d e n c e
q u i s ’ yr a t t a c h e ,m a i ss a n ss u c c è s1 3 6. L eg u i d e d ’ i n t e r v e n t i o np s y c h o-
s o c i a l e r é f è re q u a n t à l u i à « d e s p ro b l è m e s m a j e u r s d ’ a g re s s i v i t é , d e
d ro g u e , d e s e x u a l i t é , d e r u p t u re a v e c l e s s y s t è m e s é t a b l i s e t d ’ a g i r s
d é l i c t u e l s[ … ] ,d e sc r i s e s c o m p o r t e m e n t a l e sm a j e u re s ,d e sf u g u e s ,d e s
c o m p o r t e m e n t s a u t o m u t i l a t o i re s o u a u t o d e s t r u c t e u r s , d e s r é a c t i o n s
c o l é r i q u e s d i s p ro p o r t i o n n é e s a u x é v é n e m e n t s , d e s d é ro g a t i o n s
f r é q u e n t e s a u x r è g l e s f a m i l i a l e s , s c o l a i re s o u s o c i a l e s i m p o r t a n t e s ,
d e si n t e r a c t i o n sh a b i t u e l l e m e n tc o n f l i c t u e l l e sa v e cl e u re n t o u r a g e ,d e s
h a b i t u d e s d a n g e re u s e s o u p a r a c r i m i n e l l e s , u n re f u s m a n i f e s t e
d ’ i n t é g r a t i o n o u d e p a r t i c i p a t i o n s o c i a l e s , e t c . »1 3 7.

C a m i l l e M e s s i e r e t J e a n To u p i n o n t r é p e r t o r i é l e s t ro u b l e s d e
c o m p o r t e m e n t l e s p l u s s o u v e n t a l l é g u é s e n 1 9 9 1 , l e s q u e l s s e
présentent dans l’ordre suivant138 : les problèmes relationnels avec
l e s a d u l t e s , 3 1 % d e s c a s ; l e s p ro b l è m e s m a n i f e s t é s à l ’ é c o l e , 3 1 %
d e s c a s ; l ’ a g re s s i v i t é e t l a v i o l e n c e , 1 0 % d e s c a s ; l e s f u g u e s e t
l ’ e r r a n c e , 7 % d e s c a s ;l e s v o l se t l a rc i n s , 7 % d e sc a s ; l ac o n s o m m a t i o n
de drogue et d’alcool, 6% des cas; les problèmes psychologiques et
l a m a l a d i e m e n t a l e , 6 % d e s c a s ; l e s m a n i f e s t a t i o n s d é p re s s i v e s e t
s u i c i d a i re s , 4 % d e s c a s ; l ’ a p p a r t e n a n c e à u n g a n g , 3 % d e s c a s ;
l’inconduite liée à la sexualité et la prostitution, 2% des cas 139.
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140 Une très petite minorité de centres se consacrent aux enfants de moins de 12
ans et aux jeunes mères en difficulté.

141 Loi sur les services de santé et les services sociaux, précitée, note 1.
142 Loi sur la protection de la jeunesse, précitée, note 2. 
143 Loi sur les jeunes contrevenants, précitée, note 3. 

En aff i rmant que des « t roubles de comportement sérieux »
justifient l’intervention étatique, le législateur provincial prolonge la
confusion historique entre délinquance et prédélinquance. L’État va
agir comme il l’a toujours fait pour les enfants « incontrôlables » : il
va se substituer temporairement aux parents pour discipliner leurs
enfants en les envoyant dans des institutions pour mineurs. Les
institutions changent de nom – écoles de réforme et d’industrie,
écoles de protection de la jeunesse, centres de réadaptation – les
mœurs évoluent, les méthodes disciplinaires s’adoucissent, mais la
raison d’être de ces établissements demeure la même. Aujourd’hui,
c’est le centre de réadaptation qui accueille les délinquants et les
enfants « incontrôlables ». C’est sur cette problématique que nous
souhaitons maintenant nous attarder.

B. Le centre de réadaptation

I l e x i s t e a u Q u é b e c u n ec i n q u a n t a i n e d e c e n t re s d e r é a d a p t a t i o n
p o u r j e u n e s m é s a d a p t é ss o c i a u x .L a t r è s g r a n d em a j o r i t é d ’ e n t re e u x
re ç o i v e n t d e s a d o l e s c e n t sd e 1 2 à 1 8a n s1 4 0, q u i p e u v e n ts ’ y re t ro u v e r
p a r l e b i a i sd e l a L o i s u rl e s s e r v i c e sd es a n t é e tl e ss e r v i c e s s o c i a u x1 4 1

[ c i - a p r è s L S S S S ] , d e l a L o i s u r l a p ro t e c t i o n d e l a j e u n e s s e1 4 2 [ L P J ]
o u d e l a L o i s u r l e s j e u n e s c o n t re v e n a n t s1 4 3 [ L J C ]. L e s c e n t re s d e
r é a d a p t a t i o n d i s p e n s e n t l e u r s s e r v i c e s à l ’ i n t e rn e o u à l ’ e x t e rn e –
ce sont les services à l’interne qui retiennent ici notre attention.

Tous les centres de réadaptation se divisent en diff é re n t e s
« unités de vie ». Ces unités de vie re s t reignent de façon plus ou
moins importante la liberté des adolescents qui s’y retrouvent. Les
« unités régulière s » s’assimilent aux établissements à « s é c u r i t é
m i n i m u m », pour re p re n d re une expression pro p re au monde
c a rcéral; ces unités reçoivent les jeunes contrevenants en « g a rd e
o u v e r t e », les enfants en besoin de protection et ceux qui sont admis
sur la base de la LSSSS. Les unités sécuritaires, quant à elles,
reçoivent les jeunes contrevenants en « g a rde ferm é e » et peuvent
aussi recevoir ceux qui, admis sur la base de la LSSSS ou de la LPJ,
ont besoin d’un « encadrement intensif ».



470 (2000) 34 R.J.T. 435

144 C. MESSIER et J. TOUPIN, op. cit., note 138, p. 249.
145 Règlement sur l’organisation et l’administration des établissements, (1996) 128

G.O. II, 2787, art. 41.
146 Loi sur la protection de la jeunesse, précitée, note 2, art. 2.
147 L’article 38 de la Loi sur la protection de la jeunesse, précitée, note 2, indique

que « la sécurité ou le développement d’un enfant est considéré compro m i s » par
l’une des situations suivantes : mort des parents ou abandon de fait;
développement mental ou affectif menacé par l’absence de soins, l’isolement ou
le rejet affectif grave et continu; santé physique menacée par l’absence de soins;
privation de conditions matérielles d’existence appropriées; comportement ou
mode de vie dangereux de la personne qui a la garde de l’enfant; travail forc é
ou mendicité; abus sexuels ou mauvais traitements physiques; troubles de
comportement sérieux.

La « g a rde ferm é e » réfère donc à un milieu sécuritaire pour
jeunes délinquants, alors que « l’encadrement intensif » réfère à un
milieu sécuritaire pour jeunes en besoin de protection et jeunes
placés en vertu de la LSSSS. Les chambres réservées à l’encadre m e n t
intensif peuvent se retrouver dans une unité de garde fermée, dans
une unité distincte, ou encore à l’intérieur même de l’unité de gard e
ouverte, dépendamment des centres de réadaptation.

B ref, toutes les unités, régulières comme sécuritaires, sont
susceptibles d’accueillir des enfants en vertu de la LSSSS, de la LPJ
et de la LJC. Les mécanismes législatifs qui permettent l’entrée en
centre de réadaptation diffèrent toutefois les uns des autres. 

1. Les lois menant au centre de réadaptation

Les admissions sur la base de la LSSSS sont exceptionnelles;
elles étaient de 3% en 19911 4 4. Il s’agit de jeunes qui font une
demande de services, via un CLSC ou autre, parce qu’ils éprouvent
d i ff é rents problèmes de mésadaptation sociale (absentéisme scolaire ,
utilisation de drogues, envies suicidaires, etc.). L’off re de service
peut comprendre un séjour en centre de réadaptation. Le jeune est
l i b re d’accepter ou de re f u s e r. S’il accepte, il doit se présenter au
centre de réadaptation, qui est alors tenu de l’admettre145.

La Loi sur la protection de la jeunesse s’applique aux enfants
« dont la sécurité ou le développement est ou peut être considéré
comme compro m i s »1 4 6 suivant les seuls motifs prévus par la loi.
Bien que les motifs de compromission soient re l a t i v e m e n t
nombreux147, le motif de compromission à l’origine d’un séjour en
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148 Soit dans une proportion de 84% en 1991; voir : C. MESSIER et J. TOUPIN, op.
cit., note 138, p. 97.

149 GROUPE DE TRAVAIL SUR L’APPLICATION DES MESURES DE PROTECTION
DE LA JEUNESSE, A n n e x e 1 : Les critères de décision du processus d’application
des mesures de protection de la jeunesse. La protection sur mesure : un pro j e t
collectif, Québec, Ministère de la Santé et des services sociaux, 1991 (rapport
Harvey II), p. 37-40.

150 Loi sur la protection de la jeunesse, précitée, note 2, art. 54 al. 1 j).
151 Id., art. 91 al. 1 j).
152 C. MESSIER et J. TOUPIN, op. cit., note 138, p. 249.
153 Loi sur la protection de la jeunesse, précitée, note 2, art. 54 et 62. Ce dern i e r

article indique que « lorsque le tribunal ordonne l’hébergement obligatoire d’un
enfant, il charge le directeur de désigner un établissement qui exploite un centre
de réadaptation ».

centre de réadaptation est, dans la très grande majorité des cas148,
celui de « troubles de comportement sérieux ».

De façon générale, le directeur de la protection de la jeunesse
favorise l’application de mesures volontaires lorsque les parents et
l’enfant admettent l’existence d’un problème et comprennent qu’il
faut y re m é d i e r1 4 9, à défaut de quoi il saisit le tribunal. Une entente
sur mesures volontaires peut compre n d re un hébergement en centre
de réadaptation150. Si le dossier est judiciarisé, le tribunal peut lui
aussi ordonner « que l’enfant soit confié à un établissement qui
exploite un centre de réadaptation »1 5 1. Un enfant peut donc se
re t rouver en centre de réadaptation par le biais de mesure s
v o l o n t a i res ou par ordonnance du tribunal. Environ 20% des enfants
qui se retrouvent en centre de réadaptation suite à l’application de
la LPJ font l’objet d’une mesure volontaire; 80% y auraient été
envoyés sur ordonnance du tribunal152. 

N i l ’ e n t e n t e s u r m e s u re s v o l o n t a i re s , n i l ’ o rd o n n a n c e
j u d i c i a i re n e s p é c i f i e n t d a n s q u e l t y p e d e re s s o u rc e s l ’ a d o l e s c e n t
d o i t ê t re h é b e rg é : u n i t é r é g u l i è re o u s é c u r i t a i re . D a n s t o u s l e s
c a s , c e t t e d é c i s i o n e s t l a i s s é e à l a d i s c r é t i o n d u D i re c t e u r d e l a
p ro t e c t i o n d e l a j e u n e s s e q u i p e u t , à t o u t m o m e n t , d é c i d e r d e
t r a n s f é re r u n e n f a n t d ’ u n e u n i t é r é g u l i è re v e r s u n e u n i t é
f e rm é e1 5 3. L e s u n i t é s s é c u r i t a i re s s o n t d e s e n d ro i t s h a u t e m e n t
c o n t r ô l é s , l e s p o r t e s s o n t b a r r é e s e t l a l i b e r t é d e c i rc u l a t i o n e s t
r é d u i t e , e t c . J u s t i f i e r l a d é t e n t i o n d ’ u n j e u n e d a n s u n e u n i t é
s é c u r i t a i re a u n o m d e s e s « b e s o i n s » n é c e s s i t e c e r t a i n e s
a c ro b a t i e s l i n g u i s t i q u e s q u e l e m i n i s t è re d e l a S a n t é e t d e s
S e r v i c e s s o c i a u x m a î t r i s e a s s e z b i e n : « L ’ e n c a d re m e n t e s t



472 (2000) 34 R.J.T. 435

154 MINISTÈRE DE LA SANTÉ ET DES SERVICES SOCIAUX, C a d re de référe n c e
sur l’orientation et l’organisation des centres de réadaptation pour jeunes en
d i fficulté d’adaptation, Québec, Ministère de la Santé et des Services sociaux,
1990, p. 55 et 56.

155 L’« arrêt d’agir » de 15 jours fait partie intégrante des modes de fonctionnement
du réseau des centres de réadaptation : voir le rapport Jasmin, op. cit., note 132,
p. 132-136.

156 Loi sur les jeunes contrevenants, précitée, note 3, art. 20. Cet article indique qu’à
la suite d’un verdict de culpabilité, le tribunal peut libérer le prévenu sans
condition, imposer une sanction pécuniaire ou ordonner la restitution du bien,
imposer des travaux communautaires, prononcer une probation, ou encore
décider que des mesures de garde s’imposent.

157 Id., art. 24.1(2).

m o d u l é s e l o n l e s b e s o i n s d u j e u n e . L ’ e n c a d re m e n t e s t d o n c u n
p ro c e s s u s d y n a m i q u e , d o n t l ’ i n t e n s i t é p e u t v a r i e r d ’ u n
a c c o m p a g n e m e n t m i n i m u m d a n s l e m i l i e u d e v i e d u j e u n e , à
l ’ e x t e rn e , à u n c o n t r ô l e m a x i m u m d e s c o n d i t i o n s d e v i e d u j e u n e
e t d e s e s c o m p o r t e m e n t s d a n s l e c a d re d e s s e r v i c e s à
l ’ i n t e rn e . »1 5 4

Les jeunes sous protection peuvent être transférés en unité
s é c u r i t a i re pour de courtes périodes de temps, généralement une
quinzaine de jours, à la suite de quoi ils regagnent leur unité
r é g u l i è re. C’est « l’arrêt d’agir »1 5 5 qui vient sanctionner un
comportement jugé inadéquat : fugue, agressivité, irrespect envers
l’autorité. Les jeunes sous protection peuvent aussi, mais plus
rarement, être transférés en unité sécuritaire pour de plus longues
périodes de temps. 

La Loi sur les jeunes contre v e n a n t s s’applique aux enfants qui
ont commis une infraction criminelle. Seul le tribunal peut ord o n n e r
une mesure de mise sous garde en centre de réadaptation, car il
s’agit de la peine la plus sévère, réservée aux crimes graves1 5 6.
C o n t r a i rement à la Loi sur la protection de la jeunesse, la LJC
distingue clairement les diff é rents types de garde, soit en milieu
ouvert ou fermé. Le juge a l’obligation de spécifier dans son
o rdonnance le type de garde imposé1 5 7. La durée de la mise sous
g a rde est également précisée par la loi : elle ne doit pas dépasser
deux ans et, exceptionnellement, trois ans si l’adolescent a commis
un crime passible de l’emprisonnement à vie pour un adulte (en
matière d’homicide toutefois, la mise sous garde peut durer six ans
s’il s’agit d’un meurtre au premier degré, et quatre ans s’il s’agit d’un
meurtre au deuxième degré).



LES CENTRES DE RÉADAPTATION (1869- ) 473

158 Id., art. 24.2 (8).
159 Id., art. 24.2 (9). 
160 Plan d’action ministériel pour le secteur des jeunes contrevenants, Q u é b e c ,

Ministère de la Santé et des Services sociaux, avril 1996, p. 5.
161 Loi sur les services de santé et les services sociaux, précitée, note 1, art. 84. 
162 Loi sur la protection de la jeunesse, précitée, note 2, art. 1, al. 3.
163 Loi sur les jeunes contrevenants, précitée, note 3, art. 24. Nos italiques.

L a l o i p r é c i s e é g a l e m e n t l a p o l i t i q u e a p p l i c a b l e e n m a t i è re d e
transfèrements d’adolescents. De façon générale, un jeune qui fait
l ’ o b j e t d ’ u n p l a c e m e n t e n g a rd e o u v e r t e n e p e u t p a s ê t re t r a n s f é r é
d a n s u n m i l i e u d e g a rd e f e rm é1 5 8. L a l o i a u t o r i s e n é a n m o i n s l e s
a r r ê t s d ’ a g i r, m a i s à c e r t a i n e sc o n d i t i o n sb i e n p r é c i s e s : u na d o l e s c e n t
p e u t ê t re t r a n s f é r é v e r s u n m i l i e u s é c u r i t a i re p o u r u n e p é r i o d e
m a x i m a l e d e 1 5 j o u r s s ’ i l s ’ é v a d e d ’ u n e g a rd e l é g a l e o u t e n t e d e l e
faire, ou encore si sa sécurité ou celle d’autrui est menacée159. Les
jeunes contrevenants sont donc mieux protégés que les enfants qui
p r é s e n t e n t d e s t ro u b l e s d e c o m p o r t e m e n t , l e s q u e l s , r a p p e l o n s - l e ,
peuvent être transférés vers un milieu sécuritaire à n’importe quel
moment en cours d’hébergement, dans la mesure où le directeur de
la protection de la jeunesse juge que leurs « besoins » le nécessitent.

Ainsi, le placement en centre de réadaptation du jeune
c o n t revenant est solidement encadré par la loi et relève entière m e n t
du pouvoir judiciaire. Notons qu’au Québec, le Tribunal de la
jeunesse ordonne un hébergement en centre de réadaptation dans
e n v i ron 30% des cas de délinquance juvénile qui lui sont soumis1 6 0. 

2. Le mandat du centre de réadaptation

Les diff é rentes lois qui permettent le placement des jeunes
n’investissent pas toutes le centre de réadaptation du même mandat.
Selon la LSSSS, le centre de réadaptation doit offrir des services de
réadaptation à des jeunes qui en ont besoin, parce qu’ils re n c o n t re n t
des difficultés graves d’adaptation. Ce mandat est clairement défini
par la loi : offrir des services d’adaptation ou de réadaptation et
d’intégration sociale1 6 1. Ce mandat de rééducation est réitéré par la
LPJ, qui énonce que l’expression « c e n t re de réadaptation » a le sens
que lui donne la LSSSS »162. 

L a L J C i n t ro d u i t u n e n o t e d i s s o n a n t e . E l l e p r é c i s e q u e s e u l e l a
« p ro t e c t i o nd el as o c i é t é »1 6 3 p e u tj u s t i f i e ru n em e s u re d eg a rd ee nc e n t re
d e r é a d a p t a t i o n , e t n o n p a s l e f a i t q u e l e j e u n e p u i s s e a v o i r b e s o i n d e
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164 Id., art. 24 a).
165 Rapport Charbonneau, op. cit., note 87, p. 195.
166 Précitée, note 2.
167 Précitée, note 3.

« s e r v i c e sd es a n t é ,d ’ a i d e à l aj e u n e s s eo ua u t re sm e s u re ss o c i a l e s »1 6 4.
L e m a n d a t q u e c o n f i e l a L J C a u c e n t re d e r é a d a p t a t i o n e s t d o n c c e l u i
d e p ro t é g e r l a s o c i é t é e n m a i n t e n a n t l e s c o n t re v e n a n t s à l ’ é c a r t .

Qu’en conclure? Que la mise en vigueur de la LJC en 1984 n’a
pas modifié le mandat du centre de réadaptation. La Commission
Charbonneau l’écrivait en 1982, et nous pouvons le réitérer en 2000 :
le mandat du centre de réadaptation est de protéger la société et de
p rocéder à la réadaptation des jeunes1 6 5. Ce mandat est le même
pour tous les enfants. En un mot comme en mille, le mandat du
centre de réadaptation est d’isoler pour discipliner.

Le mandat du centre de réadaptation apparaît donc similaire à
celui des écoles de réforme et d’industrie, avec les ajustements
qu’imposent l’évolution des mœurs et les nouvelles connaissances
psychosociales. Comme auparavant, la discipline occupe une place
primordiale dans le traitement de ces jeunes. C’est ainsi qu’il faut
c o m p re n d re la rhétorique selon laquelle un jeune est envoyé en unité
s é c u r i t a i re afin de répondre à ses « b e s o i n s » – ses « d i ff i c u l t é s
d ’ a d a p t a t i o n » sont si importantes qu’il faut lui assurer un
« encadrement intensif ». En fait, il s’agit ni plus ni moins de durcir
l’appareil disciplinaire pour mieux le contrôler. 

Ainsi, sommes-nous confrontés à une situation juridique fictive.
En principe, deux lois distinctes s’adressent à deux catégories
d’enfants distinctes. La Loi sur la protection de la jeunesse1 6 6 d o i t
venir en aide aux jeunes qui présentent des troubles de
comportement alors que la Loi sur les jeunes contrevenants167 doit
punir ceux qui ont commis des crimes. Dans les faits, les enfants
qui ont des troubles de comportement côtoient les délinquants dans
un même centre de réadaptation où l’amalgame punition/
réadaptation est complet.

Plusieurs problèmes découlent de cette dualité juridique. D’un
côté, le régime de protection de l’enfance off re une certaine souplesse,
nécessaire afin de répondre aux besoins des jeunes. De l’autre, la
LJC s’appuie sur les principes de droit pénal classique : respect des
d roits de l’accusé, preuve hors de tout doute raisonnable, peine
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168 C. MESSIER et J. TOUPIN, op. cit., note 138, p. 249.
169 Id., p. 97.

p roportionnelle au délit. Dans les faits toutefois, la LPJ et la LJC
s’attachent aux mêmes enfants. La distinction entre les enfants en
besoin de protection et les jeunes contrevenants est fictive lorsqu’il
est question de la population des centres de réadaptation. Mais
pourtant, comme nous le verrons, la durée du « séjour » en centre
de réadaptation varie selon la loi d’entrée – LJC ou LPJ. De plus, la
dualité du régime juridique, couplée à la discrétion clinique que
requiert le projet de réadaptation du centre, sont susceptibles
d’entraîner la négation des droits des jeunes.

a. Les enfants visés

Il n’existe pas de statistiques compilées sur la « c l i e n t è l e » des
centres de réadaptation; nous avons donc décidé de nous en tenir
au recensement effectué par Camille Messier et Jean Toupin en
1991. Selon ces chercheurs, 

[l]a très grande majorité des adolescents (75%) – la majorité des garçons
(62%) et presque toutes les filles (93%) – ont été admis au centre de
réadaptation en vertu de la Loi sur la protection de la jeunesse, un sur
cinq (21%) y a été placé en vertu de la Loi sur les jeunes contrevenants
– dans ce dernier cas, il s’agit presqu’uniquement de garçons – et quelques
exceptions (3%) y ont été conduites en vertu de la Loi sur les services de
santé et les services sociaux168.

Ces adolescents résident dans des centres de réadaptation de
type ouvert dans une proportion de 81%. Près d’un sur cinq (19%)
est placé dans une unité de type sécuritaire. On constate que les
jeunes hébergés en centre de réadaptation y ont donc
m a j o r i t a i rement été admis sur la base de la LPJ. Rappelons que pour
85% d’entre eux, le motif de compromission à l’origine du placement
est celui de « t roubles de comportement sérieux »1 6 9. Ainsi, à l’instar
des institutions pour mineurs d’autrefois, la population des centre s
de réadaptation se compose d’enfants délinquants et d’enfants jugés
en voie de le devenir. Un groupe aux contours flous, mal définis –
des enfants qui traînent dans les rues, ne vont pas à l’école,
n’écoutent pas leurs parents, d’autres qui consomment de la dro g u e
ou ont des fréquentations indésirables, ou qui volent, attaquent
leurs pairs, se prostituent, etc. Ces enfants présentent des similarités
telles que le législateur québécois juge qu’il faut les enfermer dans
un même établissement, le centre de réadaptation. 
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170 Rapport Charbonneau, op. cit., note 87, p. 71.
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172 Rapport Charbonneau, op. cit., note 87,p. 71.

I l e s t d ’ a i l l e u r s f r a p p a n t q u e l a L S S S S , l a L P J e t l a L J C p u i s s e n t
s ’ a t t a c h e r a u x m ê m e s e n f a n t s . C o m m e n o u s l ’ a v o n s v u , u n
a d o l e s c e n t q u i é p ro u v e d e s p ro b l è m e s d e c o m p o r t e m e n t p e u t
s ’ a d re s s e r à u n C L S C p o u r o b t e n i r d e l ’ a i d e ( L S S S S ) , o u e n c o re
f a i re l ’ o b j e t d ’ u n s i g n a l e m e n t ( L P J ) ; i l a r r i v e a u s s i q u ’ i l c o m m e t t e
u n d é l i t ( L J C ) . D a n s t o u s l e s c a s , c e t a d o l e s c e n t e s t s u s c e p t i b l e
d ’ ê t re e n v o y é e n c e n t re d e r é a d a p t a t i o n p a r l e b i a i s d ’ u n e l o i
d i ff é re n t e d e c e l l e a y a n t é t é u t i l i s é e p o u r a m o rc e r l e p ro c e s s u s
d ’ i n t e r v e n t i o n . A i n s i , p a r e x e m p l e , q u a n d u n j e u n e c o n t re v e n a n t
a f i n i d e p u rg e r s a p e i n e , m a i s q u e l e s a u t o r i t é s c o n s i d è re n t q u ’ i l
a t o u j o u r s b e s o i n d e s e r v i c e s v u l a g r a v i t é d e s e s p ro b l è m e s d e
m é s a d a p t a t i o n , e l l e s p e u v e n t f a i re u n s i g n a l e m e n t a u D P J . I l e s t
a l o r s c o n d u i t d e v a n t u n j u g e q u i o rd o n n e à n o u v e a u s o n
h é b e rg e m e n t e n c e n t re d e r é a d a p t a t i o n p o u r s a p ro t e c t i o n c e t t e
f o i s - c i . N o u s c ro y o n s q u e c e t t e s i t u a t i o n e s t f r é q u e n t e .

Nous avons en effet découvert que, depuis la mise en vigueur de
la LJC, les adolescents sont six fois plus souvent qu’auparavant
e n f e rmés pour leur protection. En 1982, 90% des garçons placés en
c e n t re de réadaptation l’étaient pour cause de délinquance1 7 0.
Rappelons qu’à l’époque, la délinquance était très largement définie
par la Loi des jeunes délinquants, 1907171; le juge pouvait ordonner
la mesure qu’il jugeait conforme aux besoins de l’adolescent et il
pouvait prolonger l’hébergement s’il le jugeait nécessaire. Dix ans
plus tard, 62% des garçons sont hébergés en centre de réadaptation
pour leur protection. Notons toutefois qu’en 1982 comme en 1992,
les filles sont majoritairement placées en centre pour troubles de
comportement, ce qui s’explique par un préjugé sexiste : les filles
sont des victimes, non des délinquantes172. 

Les chevauchements entre les lois font partie du mécanisme
prévu et permettent de re j o i n d re tous les enfants qui présentent des
p roblèmes de discipline. Malheureusement, les Centres jeunesse ne
tiennent pas de statistiques sur le passage des adolescents d’un
régime juridique à l’autre . Nous savons toutefois qu’en centre de
réadaptation, un adolescent sur quatre cumule un dossier de
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173 C. MESSIER et J. TOUPIN, op. cit., note 138, p. 87.
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importantes. Elles sont de trois ordres : exclusion, tendance totalitaire et choc
institutionnel. D’autre part, les conditions mêmes qui jouent en faveur des
c e n t res de réadaptation – possibilité de couper le jeune des expériences
susceptibles de nourrir son antisocialité, système de valeurs très cohérent, aide
constante disponible – les entraînent aisément sur la pente du totalitarisme et
de l’arbitraire; l’aff i rmation de valeurs diff é rentes est perçue comme de la
résistance et entraîne l’application de mesures disciplinaires démesurées. Vo i r :
Maurice CUSSON, La resocialisation du jeune délinquant, Montréal, Presses de
l’Université de Montréal, 1974, p. 130-138. 

175 C. MESSIER et J. TOUPIN, op. cit., note 138, p. 310.
176 Id., p. 256.

protection et un dossier de délinquance, ce qui représente les deux
tiers des jeunes contrevenants admis173.

b. La durée de l’hébergement en centre de
réadaptation

La durée moyenne de l’hébergement en centre de réadaptation
est certainement plus courte aujourd’hui qu’elle ne l’était autrefois.
P l u s i e u r s f a c t e u r s e x p l i q u e n t c e p h é n o m è n e . L e p re m i e r e s t b i e n
s û r l a d i v e r s i f i c a t i o n d e s m o d e s d e p r i s e e n c h a rg e é t a t i q u e , a m o rc é e
a u c o u r s d e s a n n é e s 1 9 3 0 . A l o r s q u ’ a u t re f o i s , l ’ i n s t i t u t i o n é t a i t l a
s e u l e r é p o n s e p o s s i b l e a u x m a u x d e l ’ e n f a n c e , n o u s d i s p o s o n s
a u j o u rd ’ h u i d ’ u n e g a m m e re l a t i v e m e n tv a s t e d e m o y e n s p o u r y f a i re
f a c e . M a i s s u r t o u t , l ’ e s s o r d e s s c i e n c e s s o c i a l e s d a n s l e s a n n é e s 1 9 6 0
a p e rm i s l ’ é m e rg e n c e d ’ u n d i s c o u r s c r i t i q u e s u r l ’ i n s t i t u t i o n-
n a l i s a t i o n1 7 4. L a re c o n n a i s s a n c e d e s d ro i t s d e s j e u n e s a , q u a n t à
e l l e , c o n t r i b u é à r é d u i re l a d u r é e d e l a m i s e s o u s g a rd e e n c e n t re
de réadaptation. Pour les jeunes contrevenants, la mise sous garde
est une peine qui doit être proportionnelle à l’acte commis, lequel,
bien souvent, ne justifie que quelques mois en centre.

Même si la durée de l’hébergement est plus courte qu’autrefois,
les législations actuelles produisent une incohérence de taille : les
enfants sous protection demeurent environ deux fois plus longtemps
en centre de réadaptation que les jeunes délinquants. En 1991, la
durée moyenne des mises sous garde ordonnées en vertu de la LJC
était de 9 mois175; durant la même année, celle des hébergements
ordonnés en vertu de la LPJ était de 16 mois176.

Les données sur la durée de l’hébergement mériteraient d’être
approfondies. À l’heure actuelle, elles ne nous renseignent pas sur
les catégories quasi administratives que sont les enfants présentant
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des troubles de comportement et les jeunes délinquants. Elles ne
s’attachent pas à la personne même du jeune, susceptible de passer
d’une catégorie à l’autre. Plusieurs questions demeurent sans
réponse dont la résolution est pourtant essentielle à une juste
appréciation du traitement de l’enfance en difficulté.

c. Le respect des droits des jeunes

La pluralité des régimes juridiques et la discrétion clinique que
requiert le projet de réadaptation du centre sont susceptibles
d’entraîner la négation des droits des jeunes qui s’y tro u v e n t . C o m m e
nous l’avons vu, la LPJ s’attache aux besoins du jeune alors que la
LJC se centre sur le crime qu’il a commis. Dans le premier cas,
l ’ h é b e rgement en centre de réadaptation n’est pas perçu comme une
m e s u re restrictive de liberté, mais comme une modalité particulière
d’aide, de soins. Dans le deuxième cas, l’hébergement est une peine.
Mais les jeunes contrevenants peuvent tomber sous le régime de
p rotection de l’enfance; dès lors, leurs droits procéduraux sont court-
c i rcuités. On ne s’intéresse plus à leur délit, mais à leurs pro b l è m e s
de mésadaptation sociale, dont le délit n’est que le symptôme. Les
critiques que le Comité Batshaw formulait en 1975 résonnent
aujourd’hui avec la même acuité :

Plusieurs [ a ff i rm e n t ] qu’il n’y a pas vraiment de diff é rence entre les
délinquants et les cas de protection, certains cas de protection sont en
réalité des délinquants. À ceci, nous répondrons que s’il est vrai qu’un
« cas de pro t e c t i o n » est, en fait, un délinquant, on n’a qu’à faire la pre u v e
du délit. C’est une pratique pernicieuse que de [traiter un jeune sous
protection] parce qu’on ne peut l’accuser d’un délit précis et, ensuite, le
traiter comme s’il était délinquant. C’est de telles pratiques qui font que
les mineurs ne jouissent pas de la présomption d’innocence que l’on
reconnaît aux adultes.177

Lorsque de jeunes contrevenants sont envoyés ou maintenus en
c e n t re de réadaptation par le biais du régime de protection de
l’enfance, c’est aussi leur droit à la liberté qui est en cause. L’État
se reconnaît le droit de les enfermer en réponse au crime qu’ils ont
commis. Lorsqu’il change les règles du jeu pour les enfermer plus
longtemps que ne le permet la gravité de l’infraction en cause, il
enfreint, croyons-nous, les principes de justice fondamentale.

C a r, c’est tout le principe de proportionnalité de la peine qui
est menacé. Qu’il s’agisse de troubles de comportement sérieux ou
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de la commission d’un délit, c’est bien les comportements du jeune
qui sont ciblés. Or, on enferme plus longtemps pour des
comportements socialement répréhensibles que pour des conduites
criminelles graves. Les troubles de comportement ne sont pas
interdits par la loi, et pourtant ils sont plus durement sanctionnés
que les crimes sérieux : l’enfant qui a l’odieux de ne pas écouter
ses parents, de ne pas fréquenter l’école, de consommer de la dro g u e
et de faire des graffitis partout passera plus de temps en centre de
réadaptation que l’adolescent qui a commis un vol à main armée.

La diff é rence entre la durée de l’hébergement des jeunes sous
protection et celle de la mise sous garde des jeunes contrevenants
n’est pas la seule incohérence que produit la dualité de régimes
juridiques. Rappelons encore le cas des transfèrements d’un milieu
ouvert vers un milieu fermé. L’arrêt d’agir de quinze jours est
s é v è rement réglementé en vertu de la LJC mais il est laissé à la
discrétion du directeur de la protection de la jeunesse en vertu de
la LPJ. Les transfèrements vers une unité fermée pour une plus
longue durée sont interdits en vertu de la LJC, mais la LPJ les
autorise pour des raisons cliniques.

C e s d i ff é re n c e s d e t r a i t e m e n t s o n t d i ff i c i l e m e n t j u s t i f i a b l e s d a n s
l a m e s u re o ù t o u s l e s a d o l e s c e n t s s e re t ro u v e n t u l t i m e m e n t a u s e i n
d ’ u n e m ê m e i n s t i t u t i o n , q u i a ff i rm e q u e s o n m a n d a t p re m i e r e s t l a
r é a d a p t a t i o nd e sj e u n e se tq u i ,d è sl o r s , re v e n d i q u e u n ec e r t a i n em a rg e
d e m a n œ u v re c l i n i q u e .C e t t em a rg ed em a n œ u v re c l i n i q u ed e v r a i tt o u t
n a t u re l l e m e n t ê t re b a l i s é e p a r l e s d ro i t s d e s j e u n e s h é b e rg é s .

*

* *

En maintenant le motif de compromission « t roubles de
comportement sérieux » dans la LPJ, le législateur pro v i n c i a l
entretient la confusion historique entre le domaine de la protection
de l’enfance et celui de la délinquance juvénile. Les enfants qui
présentent des « traits de prédélinquance » sont, comme autrefois,
traités de la même façon que les jeunes criminels : on les enferme
dans des institutions pour mineurs afin de les discipliner.
Seulement, aujourd’hui, on ne reconnaît pas les mêmes droits à
tous ces enfants, avec les résultats que l’on sait (période
d ’ h é b e rgement plus longue pour les enfants sous pro t e c t i o n ,
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garanties moindres en matière de transfèrement, etc.), ce qui soulève
déjà de sérieuses interrogations. 

À prime abord, il nous semble que les transferts d’un régime
juridique à l’autre devraient être éliminés. Dans tous les cas, que
ce soit en vertu de la LPJ ou de la LJC, la durée maximale de
l ’ h é b e rgement en centre de réadaptation devrait être la même.
L ’ h é b e rgement ne devrait jamais résulter d’une entente sur mesure s
volontaires; il devrait toujours être ordonné par le tribunal.

Cette étude soulève plusieurs autres questions : les enfants en
besoin de protection doivent-ils être institutionnalisés? Si on en
arrive à la conclusion que certains enfants en besoin de protection
ont vraiment besoin d’être institutionnalisés, faudrait-il nécessaire-
ment prévoir deux types d’institutions, l’une pour les enfants en
besoin de protection, l’autre pour les jeunes délinquants?

C e t t eé t u d e n ep e u t d o n c q u ’ e n a p p e l e r à d e n o u v e l l e s re c h e rc h e s .
Les pistes sont nombreuses. Il faut se renseigner sur la population
d e s c e n t re s d e r é a d a p t a t i o n e t s u r l a d u r é e d e s o n h é b e rg e m e n t ,
i n d é p e n d a m m e n t d e s c a t é g o r i s a t i o n s j u r i d i q u e s . I l f a u t é t u d i e r c e t t e
p o p u l a t i o n e t d é t e rm i n e r s i l e s e n f a n t sq u i é p ro u v e n t d e s p ro b l è m e s
d e c o m p o r t e m e n t s é r i e u x d o i v e n t ê t re t r a i t é s d i ff é re m m e n t d e s
j e u n e s c o n t re v e n a n t s , o u s i l e s s i m i l a r i t é s d e s d e u x g ro u p e s s o n t
telles qu’elles justifient un même traitement. Il faut aussi revoir le
f o n c t i o n n e m e n tj u r i d i q u e e nf o n c t i o n d e sr é s u l t a t s d e c e s re c h e rc h e s .
E t , d a n s t o u s l e s c a s , i l f a u t v é r i f i e r d a n s q u e l l e m e s u re l e s d ro i t s
des jeunes sont respectés dans les centres de réadaptation.


